
 

OFERTA DE VENDA DE CONTRATOS DE INVESTIMENTO COLETIVO NO ÂMBITO DE PROJETOS IMOBILIÁRIOS VINCULADOS À 
PARTICIPAÇÃO EM RESULTADOS DE EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. A PRESENTE OFERTA TRATA DE INVESTIMENTO EM 
VALORES MOBILIÁRIOS E NÃO APENAS DA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. ANTES DE ACEITAR A OFERTA LEIA COM ATENÇÃO O ESTUDO 
DE VIABILIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA DO EMPREENDIMENTO HOTELEIRO E O PROSPECTO, EM ESPECIAL A SEÇÃO FATORES 
DE RISCO DISPONÍVEIS NO SITE WWW.YOUIBISSAOCAETANO.COM.BR. A CVM NÃO GARANTE A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 
PRESTADAS PELO OFERTANTE NEM JULGA A SUA QUALIDADE OU A DOS CONTRATOS DE INVESTIMENTO COLETIVO HOTELEIRO 
OFERTADOS. A DATA DESTE PROSPECTO É [=] DE SETEMBRO DE 2020. 

Prospecto de Distribuição Pública de Contratos de Investimento Coletivo Vinculados a Unidades 
Autônomas Imobiliárias Hoteleiras do Empreendimento 

 
 

YOU SÃO CAETANO 
 

OFERTADOS PELA INCORPORADORA 
 

Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. 
CNPJ/MF nº 17.381.755/0001-86 

 
 
 
 

Distribuição pública de contratos de investimento coletivo vinculados a 336 (trezentas e trinta e seis) 
unidades autônomas imobiliárias e suas áreas comuns, destinadas a fins exclusivamente hoteleiros, do 
empreendimento imobiliário You São Caetano (“Unidades Imobiliárias”, “Empreendimento” e 
“Oferta”, respectivamente) perfazendo, conforme os valores da Tabela de Vendas abaixo definida, o 
montante total de: 
 

R$ 67.480.000,00  

 
 

As Unidades Imobiliárias serão alienadas pela Green You Empreendimento Imobiliário Ltda., 
sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 360, 4º andar, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.381.755/0001-
86 (“Incorporadora”), por meio de oferta pública realizada com dispensa de registro e de determinados 
requisitos, nos termos do artigo 4º da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, 
de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e da Deliberação CVM nº 734, 
de 17 de março de 2015 (“Deliberação CVM 734”). A Oferta é composta por 336 (trezentas e trinta e 
seis) Unidades Imobiliárias com preço unitário mínimo de R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais), de 
acordo com a Tabela de Vendas (“Preço Mínimo”). 

 

A presente Oferta foi dispensada de registro pela CVM em 17 de abril de 2015, nos termos do Ofício 
nº 256/2015/CVM/SER.   

 

Em 27 de agosto de 2018 entrou em vigor a Instrução CVM nº 602 (“ICVM 602”) que dispõe sobre a 
oferta pública de contratos de investimentos coletivo hoteleiro.  Conforme disposto no artigo 41 da 
ICVM 602, em relação às ofertas que já tivessem sido dispensadas de registro na data da publicação 
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da nova instrução, os respectivos ofertantes podem optar por seguir o regime estabelecido na 
ICVM 602. 

 

Em observância ao caput do artigo 41, a Incorporadora decidiu adaptar a Oferta às disposições da 
ICVM 602 e, nesse sentido, procedeu à atualização deste Prospecto e do Estudo de Viabilidade do 
Empreendimento para atender às exigências da nova regulamentação.  A decisão da Incorporadora 
em adaptar a presente Oferta à ICVM 602 foi comunicada à Superintendência de Registro de Valores 
Mobiliários – SER da CVM em 21 de novembro de 2018, bem como está amplamente divulgada na 
página www.youibissaocaetano.com.br. 
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DEFINIÇÕES 

 
Para fins deste Prospecto, os termos indicados abaixo terão os significados a eles a seguir atribuídos: 
 

Brasil ou País República Federativa do Brasil. 

CIC Contratos de Investimento Coletivo que vinculam os adquirentes de 
Unidades Imobiliárias. 

Código Civil Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 

Código de Processo Civil Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, conforme alterada. 

Compromisso de Venda e 
Compra  

Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra de Unidade 
Autônoma a ser celebrado entre a Incorporadora e cada Investidor 
Subscritor, nos termos da minuta constante do Anexo I deste Prospecto.  

Condômino Titular de cada uma das Unidades Imobiliárias. 

Construtora Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. 

Contrato de Locação  Contrato de Locação de Bem Imóvel e Outras Avenças celebrado entre a 
Incorporadora e a Operadora Hoteleira, em 30 de julho 2020, tendo por 
objeto a locação do Empreendimento para a Operadora Hoteleira, nos 
termos do Anexo I deste Prospecto.  

Contratos do 
Empreendimento 

São os contratos e documentos que regem as relações jurídicas do 
Empreendimento, conforme descritos no item “Regime Jurídico” na Seção 
“Características Principais da Oferta” deste Prospecto, que constam do 
Anexo I deste Prospecto. 

Controladoras da 
Incorporadora 

São as sociedades que, em conjunto, detêm a maioria das quotas 
representativas do capital social da Incorporadora, quais sejam: You Inc e 
Toledo Ferrari, conforme definidas abaixo. 

Convenção de Condomínio Minuta da Convenção de Condomínio You São Caetano, que regulamentará 
a destinação das áreas do Empreendimento, os direitos, obrigações e as 
relações de propriedade entre os Condôminos, fixando normas de 
convivência e a forma de administração do condomínio.  

CVM Comissão de Valores Mobiliários. 

Declaração do Investidor 
Subscritor 

Declaração a ser assinada por cada Investidor Subscritor quando da 
subscrição de uma ou mais Unidades Imobiliárias vinculadas aos CIC no 
âmbito da Oferta. 
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Deliberação CVM 734 Deliberação CVM nº 734, de 17 de março de 2015. 

Despesas Fixas  são os gastos com pessoal, serviços públicos (água, gás, energia elétrica, 
etc.), seguros, serviços terceirizados, Custos com a Franquia e Imposto 
Predial Territorial Urbano (IPTU). 
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Despesas Operacionais do 
Empreendimento  

são as a seguir descritas, exemplificativamente: 

• custos das mercadorias, produtos de limpeza e material de 
escritório consumidos; 

• salários, gratificações e remuneração de todo pessoal do 
Empreendimento, bem como encargos sociais, taxas e seguros, e todas as 
despesas com reclamações trabalhistas, além das provisões para férias, 13º 
salário, gratificações, participações em lucros ou resultados, provisões para 
processos em andamento e eventuais passivos latentes; 

• gastos com energia elétrica, comunicações, água, gás e demais 
gastos dessa natureza; 

• custo das pequenas reparações e das manutenções do 
Empreendimento; 

• prêmios de seguro; 

• despesas de publicidade e promoções, feitas diretamente para o 
Empreendimento; 

• todos os tributos e tarifas, com exceção do Imposto de Renda; 

• provisões para litígios incorridos na operação, sendo que, ao final 
do Contrato de Locação, caso reste saldo, este será objeto de rateio entre 
os proprietários e promitentes compradores das unidades autônomas do 
Empreendimento; 

• gastos de reposição do Material e Estoques Operacionais; 

• uma reserva para contas a receber de devedores duvidosos, igual à 
totalidade das contas a receber, vencidas durante o mês e não pagas até o 
final do mesmo mês; 

• despesas financeiras de qualquer natureza, decorrentes da 
operação hoteleira; 

• despesas com o programa de fidelização de clientes; 

• reembolso das despesas de viagem, alimentação, hospedagem e 
treinamentos para a Franqueadora;  

• em geral, todas as despesas inerentes à operação do 
Empreendimento;  

• Custos com a Franquia; 

• honorários com os auditores independentes, os quais deverão ser 
registrados perante a CVM; e 

• custos com a manutenção e disponibilização da página na internet 
na qual serão disponibilizadas as Demonstrações Financeiras, bem como 
qualquer outro custo incorrido pela Operadora Hoteleira para 
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disponibilização, publicação e veiculação das Demonstrações Financeiras 
do Empreendimento. 

Empreendimento O empreendimento imobiliário hoteleiro “You São Caetano”, composto de 
(i) 196 (cento e noventa e seis) unidades do Hotel Ibis Budget e respectivas 
áreas comuns do Empreendimento encontra-se devidamente equipado, 
(ii) 140 (cento e quarenta) unidades autônomas hoteleiras do Hotel Ibis e 
respectivas áreas comuns deverão ser entregues, pela Incorporadora até 
01º de julho de 2020, devidamente prontas, acabadas, equipadas e 
decoradas. 

Equipamentos Operacionais Conjunto de equipamentos necessários à operação do Empreendimento. 

Estudo de Viabilidade  Relatório acerca da viabilidade hoteleira do Empreendimento, elaborado 
pela BSH International Hospitality Asset Managers, datado de 22 abril de 
2019, constante do Anexo IV do presente Prospecto. 

Fase Operacional Período que terá início com a abertura do Empreendimento ao público, ou 
seja, quando começa a exploração hoteleira do Empreendimento. A Fase 
Operacional do Hotel Ibis Budget teve início em 01º de maio de 2020 e do 
Hotel Ibis terá início em 01º de julho de 2020. 

Franqueadora Hotelaria Accor Brasil S.A. 

Garantia de Rentabilidade 
Mínima 

Garantia de rentabilidade mínima concedida aos subscritores das Unidades 
Imobiliárias descrita no item “Remuneração dos Proprietários das 
Unidades Imobiliárias” deste Prospecto. 

Grupo Accor A Accor S.A., uma empresa francesa, com escritório estabelecido em Evry, 
França e/ou qualquer sociedade na qual esta detenha, direta ou 
indiretamente, capital ou direitos de voto. 

ICVM 602 Instrução CVM nº 602, de 27 de agosto de 2018. 

Imóvel Imóvel situado na Rua Alegre, 298, 301, 314, 318 x Rua Flórida nºs 
327,333,343, na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, objeto 
da matrícula nº 39.450 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de 
São Caetano do Sul, sobre o qual será construído o Empreendimento. 

Incorporadora  Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. 

Instalações Técnicas  Conjunto de bens e ativos necessários à operação do Empreendimento. 

Instrução CVM 400 Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada. 
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Investidor Subscritor Cada uma das pessoas físicas ou jurídicas, ou outras entidades, que invista 
no Empreendimento por meio da subscrição de CIC vinculados a Unidade 
Imobiliária.  

IPTU Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

Lei das Sociedades por 
Ações 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei de Arbitragem Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. 

Lei de Condomínio e 
Incorporações 

Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, conforme alterada.  

Lei dos Corretores de 
Imóveis 

Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, conforme alterada. 

Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários 

Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

Lei do Sistema de 
Financiamento Imobiliário 

Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada. 

Lei 10931/2004 Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada. 

Marca A Operadora Hoteleira usará no Empreendimento as marcas “Ibis” e “Ibis 
Budget”, em razão da celebração do “Contrato de Franquia Ibis São 
Caetano do Sul” e do “Contrato de Franquia Ibis Budget São Caetano do 
Sul”, ambos firmados entre a Operadora Hoteleira e a Franqueadora em 
30 de julho de 2020, conforme Certificados de Adesão aos Sistemas Ibis e 
Ibis Budget, disponíveis no Anexo I deste Prospecto.  

Material e Estoques 
Operacionais 

Conjunto de materiais e insumos necessários à operação do 
Empreendimento. 

Memorial de Incorporação Memorial de Incorporação do Empreendimento registrado sob R.2 na 
matrícula nº 39.450, no 1º Oficial de Registro de Imóveis de São Caetano 
do Sul – SP, em 29 de janeiro de 2015. 

Oferta A oferta pública de distribuição de CIC vinculados à Unidades Imobiliárias 
do Empreendimento. 

Ofertante Incorporadora. 

Operadora Hoteleira Atrio Hoteis S.A. 
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Prazo de Carência Corresponde ao período de 12 (doze) meses, contados do início da Fase 
Operacional, no qual a Operadora Hoteleira fica desobrigada de pagar a 
parcela fixa do aluguel à Incorporadora ou aos Investidores Subscritores, 
conforme o caso.  

Preço da Unidade Preço unitário de cada Unidade Imobiliária do Empreendimento.  

Preço Mínimo O preço unitário mínimo para a subscrição de uma Unidade Imobiliária do 
Empreendimento, correspondente a R$180.000,00 (cento e oitenta mil 
reais) valor este sujeito a eventuais alterações e corrigido, mensalmente, 
pela variação do INCC - Índice Nacional de Custos da Construção Civil-DI, 
calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.  

Proprietários São os Investidores Subscritores assim que quitam integralmente o Preço 
da Unidade e adquirem a propriedade da(s) Unidade(s) Imobiliária(s), 
sucedendo a Incorporadora nos direitos e obrigações previstos dos 
Contratos do Empreendimento. 

Prospecto Este Prospecto de Distribuição Pública de Contratos de Investimento 
Coletivo Vinculados a Unidades Imobiliárias do Empreendimento You São 
Caetano, datado de [=] de setembro de 2020.  

Real A moeda corrente no Brasil. 

Receita Bruta de 
Hospedagem 

O somatório das receitas relativas à hospedagem, ou seja, do aluguel das 
unidades habitacionais aos hóspedes, excluindo-se a receita proveniente 
de café da manhã, sem a dedução dos respectivos tributos.  

Receita Líquida  A Receita Operacional Total do Empreendimento, deduzidos os tributos 
incidentes sobre venda e serviços, quais sejam: ICMS, ISS, COFINS e PIS, ou 
outros que venham a ser criados 

Receita Operacional Total 
do Empreendimento  

O somatório das receitas relativas à hospedagem, alimentos e bebidas, 
telefonia, internet, lavanderia, locação de salões e espaços comerciais, 
vagas de garagem, receitas financeiras, com exceção daquelas que forem 
geradas pelo pagamento da taxa de pré-operação pelos Investidores 
Subscritores e da taxa de serviço, caso venha a ser cobrada dos hóspedes. 
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Reserva de Reposição Percentual calculado sobre a Receita Operacional Total do 
Empreendimento, por conta de investimentos de reposição do 
Equipamento Operacional e que consistirá em 2% (dois por cento) a contar 
do início da operação até o 12º mês; 3%(três por cento) do 13º mês ao 24º 
mês, e 4% (quatro por cento) do 25º mês em diante; não se aplicando a 
obras e despesas relativas aos trabalhos de pequena manutenção de 
rotina, nem às grandes reparações, modificações ou aumentos do 
Empreendimento, nem aos defeitos construtivos, objeto da garantia dada 
pelos construtores. Esse valor será retido pela Operadora Hoteleira quando 
do repasse aos Investidores Subscritores do valor do aluguel e depositado 
em uma conta bancária específica para este fim, a partir do fim da carência 
do aluguel fixo, e desde que o Resultado Líquido seja positivo e suficiente 
para compensar o Resultado Líquido negativo dos meses que o 
antecederem. 

Resultado Líquido A diferença apurada entre a Receita Líquida e as Despesas Operacionais do 
Empreendimento. 

Sistemas Ibis A Franqueadora, como resultado de dispêndio de tempo, habilidades, 
esforços e recursos, desenvolveu, ao longo do tempo, um conceito e um 
sistema próprio de implantação, operação e divulgação de seus hotéis Ibis, 
delineando assim o que se convencionou denominar de "Sistema Ibis". 

Sistema Ibis Budget A Franqueadora, como resultado de dispêndio de tempo, habilidades, 
esforços e recursos, desenvolveu, ao longo do tempo, um conceito e um 
sistema próprio de implantação, operação e divulgação de seus hotéis Ibis 
Budget, delineando assim o que se convencionou denominar de "Sistema 
Ibis Budget". 

Tabela de Vendas Tabela indicativa dos valores dos Preços das Unidades Imobiliárias 
previstos para o lançamento do Empreendimento, bem como da forma de 
pagamento desses valores, que integra o presente Prospecto como Anexo 
III. 

Taxa de Pré-Operação Quando do início da fase Pré-Operacional do Hotel Ibis, os Investidores 
Subscritores deverão pagar uma taxa destinada ao pagamento dos custos 
com contratação de funcionários, treinamentos, salários, encargos e 
alimentação, bem como compra de material de limpeza, higiene, escritório, 
e gastos diversos, como água, luz, telefone, entre outros, que antecedem a 
abertura do Empreendimento. O valor aproximado por apartamento será 
de R$ 4.820,00, base janeiro/2020, e poderá ser dividido em 2 parcelas, a 
primeira com vencimento em setembro/2020 e a segunda em 
janeiro/2021. A data certa será objeto de comunicação pela Operadora 
Hoteleira. 

Toledo Ferrari Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora Ltda. 
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Unidade Imobiliária  Cada uma das 336 (trezentas e trinta seis) unidades imobiliárias autônomas 
do Empreendimento, operadas de acordo com as marcas Ibis e Ibis Budget, 
e suas áreas comuns, destinadas a fins exclusivamente hoteleiros e 
colocadas à venda pela Incorporadora. 

You Inc You Inc Incorporadora e Participações S.A. 
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CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS DA OFERTA 

 

Nome do Empreendimento You São Caetano 

Incorporadora/Ofertante Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. 

Operadora Hoteleira Atrio Hoteis S.A.  

Número de Unidades 
Imobiliárias a serem vendidas 

336 (trezentas e trinta e seis) Unidades Imobiliárias com 
matrículas específicas, separadas e diversas da(s) matrícula(s) do 
Imóvel em que se encontrará localizado o Empreendimento 
sendo 140 (cento e quarenta) Unidades Imobiliárias constituídas 
sob a marca “Ibis” e 196 (cento e noventa e seis) Unidades 
Imobiliárias sob a marca “Ibis Budget”. 

Preço Mínimo O preço mínimo das Unidades Imobiliárias é de R$180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), correspondente às Unidades 
Imobiliárias constituídas sob a marca “Ibis Budget”, de área 
privativa equivalente a 14,5 m², conforme indicado na Tabela de 
Vendas, valor este que estará sujeito a alterações e será 
corrigido, mensalmente, pela variação do INCC - Índice Nacional 
de Custos da Construção Civil-DI, calculado e divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas.  

Valor Total da Oferta O valor total da Oferta é de R$ 67.480.000,00 (sessenta e sete 
milhões e quatrocentos e oitenta mil reais), correspondente a 
multiplicação dos preços de cada um dos diferentes tipos de 
Unidades Imobiliárias, conforme indicados na Tabela de Vendas, 
pela respectiva quantidade de Unidades Imobiliárias de tal tipo.  

Forma de Pagamento A forma de pagamento do Preço da Unidade se dará nos termos 
previstos no Compromisso de Compra e Venda e na Tabela de 
Vendas.  

Destinação dos Recursos Os recursos líquidos captados pela Incorporadora por meio da 
Oferta serão integralmente destinados à Incorporadora e 
utilizados para a viabilização e implementação do 
Empreendimento e a remuneração da Incorporadora, em 
conformidade com a Lei de Condomínio e Incorporações. 

Vinculação aos CIC As Unidades Imobiliárias encontram-se vinculadas aos CICs 
constantes do Anexo I deste Prospecto e, em especial, ao 
Contrato de Locação. Por meio da subscrição de Unidades 
Imobiliárias, o Investidor Subscritor adere expressamente aos 
termos e condições de tais CICs, fazendo também jus a eventuais 
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rendimentos decorrentes dos CIC assim que se tornar 
Proprietário.  

Exploração do 
Empreendimento 

O Empreendimento encontra-se locado à Operadora Hoteleira 
por um prazo inicial de 10 (dez) anos contados da emissão da 
primeira nota de fiscal de hospedagem pela Operadora Hoteleira. 
Durante o prazo em que o Contrato de Locação estiver em vigor, 
o Empreendimento será explorado comercialmente pela 
Operadora Hoteleira como franquia no Sistema IBIS / IBIS 
BUDGET, utilizando o nome IBIS e IBIS BUDGET SÃO CAETANO, 
não podendo o Investidor Subscritor durante esse prazo exercer 
qualquer direito de uso sobre a Unidade Imobiliária por ele 
adquirida. 

Inadequação da Oferta A Oferta não é adequada a investidores que: (i) não tenham 
conhecimento dos riscos envolvidos no investimento em imóveis; 
(ii) necessitem de liquidez com relação às Unidades Imobiliárias a 
serem adquiridas, tendo em vista a natureza das negociações no 
setor imobiliário em geral, que podem demandar um longo prazo 
para a concretização das transações; e/ou (iii) não estejam 
dispostos a correr os riscos inerentes às atividades do setor 
hoteleiro ou de imóveis. A aquisição das Unidades Imobiliárias 
vinculadas aos CIC apresenta certos riscos e possibilidades de 
desvalorizações patrimoniais que devem ser cuidadosamente 
considerados antes da tomada de decisão de investimento. Para 
maiores informações sobre os riscos envolvidos, o Investidor 
Subscritor deve consultar a seção “Fatores de Risco” deste 
Prospecto. 

Data de Início da Oferta A data de lançamento do Empreendimento e início da Oferta é 1º 
de junho de 2015. 

Data de Encerramento da 
Oferta 

A data de encerramento da Oferta é 22 de novembro de 2021. 

Prazo de Duração da Oferta As Unidades Imobiliárias serão comercializadas por prazo 
indeterminado, finalizando-se a distribuição com a venda da 
totalidade das Unidades Imobiliárias que compõem o 
Empreendimento. 

Intermediação A Oferta será conduzida por meio de corretores de imóveis e 
sociedades de corretores de imóveis, devidamente inscritos no 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI (“CRECI”), 
como ocorre em aquisições de propriedades de imóveis em geral, 
tendo em vista (i) as características eminentemente imobiliárias 
da Oferta e (ii) a dispensa de contratação de instituição 
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integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para 
a Oferta. 

Na hipótese de a Ofertante tomar conhecimento de qualquer 
descumprimento ou de indícios de descumprimento, por parte 
de quaisquer dos corretores de imóveis vinculados a sociedade 
corretora que esteja conduzindo a Oferta, de quaisquer das 
normas previstas na regulamentação aplicável à Oferta, 
especialmente no que tange a utilização de material publicitário 
irregular, a sociedade corretora a qual o corretor estiver 
vinculado será excluída da Oferta. 

Remuneração Cada Investidor Subscritor das Unidades Imobiliárias vinculadas 
aos CIC fará jus ao recebimento de sua remuneração decorrente 
do Empreendimento, correspondente ao aluguel calculado 
conforme o descrito na seção “Remuneração dos Proprietários 
das Unidades Imobiliárias” deste Prospecto. 

O Investidor Subscritor somente fará jus à remuneração 
decorrente do Empreendimento quando cumprir com todas as 
obrigações que tiver assumido perante a Incorporadora 
referentes à aquisição da propriedade da(s) respectiva(s) 
Unidade(s) Imobiliária(s).  

Garantia de Rentabilidade 
Mínima 

A Incorporadora oferecerá uma garantia de rentabilidade mínima 
durante os 12 (doze) primeiros meses contados da quitação das 
Unidades Imobiliárias pelos investidores. As informações sobre a 
Garantia de Rentabilidade Mínima estão pormenorizadas na 
seção "Remuneração dos Proprietários das Unidades 
Imobiliárias” deste Prospecto. 

Regime Jurídico A incorporação imobiliária do Empreendimento está sendo 
realizada nos termos da Lei de Condomínio e Incorporações, do 
Código Civil, da Lei dos Corretores de Imóveis e da Lei 
10931/2004.  
 
Adicionalmente, o investimento no Empreendimento é regido 
pela ICVM 602 e pelos seguintes contratos/documentos: (a) 
Compromisso de Venda e Compra; (b) Contrato de Locação e 
Outras Avenças; (c) Minuta da Convenção de Condomínio You 
São Caetano, disponíveis para consulta no Anexo I deste 
Prospecto, além do Memorial de Incorporação e da Matrícula do 
Imóvel, disponíveis para consulta no Anexo II.  

Rentabilidade Mínima Rentabilidade Mínima de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o 
valor de aquisição da Unidade Imobiliária indicado na Promessa 
de Compra e Venda, garantida aos subscritores pela Garantia de 
Rentabilidade Mínima, conforme os termos descritos na seção 
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“Remuneração dos Proprietários das Unidades Imobiliárias” 
deste Prospecto. 

Informações sobre o 
Empreendimento 

As principais características do Empreendimento encontram-se 
descritas na seção “Características Principais do 
Empreendimento” deste Prospecto. 

Declarações O modelo da Declaração do Investidor Subscritor e as 
Declarações para fins dos incisos V e VI do artigo 6º da ICVM 602, 
assinada pelos representantes legais da Incorporadora e pelos 
administradores da sociedade operadora do empreendimento 
hoteleiro, encontram-se anexas a este Prospecto (Anexos V, VI e 
VII, respectivamente). 

  



17 
 

 

DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA E O EMPREENDIMENTO 
 

Quaisquer informações complementares ou esclarecimentos sobre a Oferta e o 
Empreendimento poderão ser obtidos com a Incorporadora, no endereço constante da seção 
“Identificação da Incorporadora e dos Prestadores de Serviços do Empreendimento” deste Prospecto, 
ou por meio do website: www.youibissaocaetano.com.br.  

Os seguintes documentos, referentes ao Empreendimento, permanecerão disponíveis no 
website www.youibissaocaetano.com.br durante todo o prazo da Oferta: 

(i) Prospecto; 
(ii) Estudo de Viabilidade; 
(iii) Declaração do Investidor Subscritor; 
(iv) Declarações para fins dos incisos V e VI do artigo 6º da ICVM 602; e 
(v) Contratos do Empreendimento. 

O Prospecto, o Estudo de Viabilidade e as Declarações para fins dos incisos V e VI do artigo 6º 
da ICVM 602 e serão atualizados anualmente sendo que as versões atualizadas desses documentos 
serão disponibilizadas no website acima indicado durante todo o prazo da Oferta, nos termos do inciso 
IV e V do artigo 16 da ICVM 602. 

A disponibilização do Prospecto no website acima indicado bem como a sua distribuição em via 
física será sempre realizada em conjunto com os anexos que integram o documento. 

As informações constantes do website da You Inc e da Operadora Hoteleira não são parte 
integrante e nem se encontram incorporadas por referência a este Prospecto. 
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CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS DO EMPREENDIMENTO 

Descrição do Empreendimento 

O Empreendimento será construído sobre o Imóvel, situado na Rua Alegre, 298, 301, 314, 318 
x Rua Flórida nºs 327, 333, 343, na Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, conforme 
incorporação registrada sob R.02, na matrícula nº 39.450 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da 
Comarca de São Caetano do Sul, cujo projeto de construção foi aprovado, nos termos do Alvará para 
Construção Comercial e Hotel com 336 Unidades Imobiliárias (Apartamentos) e 10 Lojas de nº 
683/2014, emitido em 19 de dezembro de 2014 extraído do Processo de Aprovação nº 13025/14 pela 
Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul, e receberá a denominação de You São Caetano.  

Será constituído por edifícios para serviços de hospedagem, composto por 2 (duas) torres 
sendo o Bloco A ou Hotel A, composto por 140 (cento e quarenta) suítes e o Bloco B ou Hotel B, 
composto por 196 (cento e noventa e seis) suítes, além de grupo de 10 (dez) lojas e 194 (cento e 
noventa e quatro) vagas de garagem. 

As Unidades Imobiliárias que constituem o Empreendimento são unidades autônomas com fins 
exclusivamente hoteleiros com matrícula específica, separada e diversa da matrícula do Imóvel. As 
Unidades Imobiliárias do Bloco A, e suas respectivas áreas comuns serão operacionalizadas sob a 
marca Ibis enquanto as Unidades Imobiliárias do Bloco B e suas respectivas áreas comuns, serão 
operacionalizadas sob a marca Ibis Budget. Portanto, o Empreendimento é composto pelo conjunto 
das Unidades Imobiliárias do Bloco A, operacionalizadas sob a marca Ibis e pelas Unidades Imobiliárias 
do Bloco B, operacionalizadas sob a marca Ibis Budget.  

Construção do Empreendimento 

A construção do Empreendimento é de responsabilidade exclusiva da Incorporadora, que 
poderá realizá-la por si ou por terceiro. A Incorporadora iniciará a construção do Empreendimento e a 
concluirá dentro do prazo de 38 (trinta e oito) meses a contar da data de início de comercialização das 
Unidades Imobiliárias ao público, sem considerar neste prazo (i) o período de tolerância por atraso de 
até 180 (cento e oitenta) dias e (ii) eventuais atrasos decorrentes de caso fortuito ou força maior, 
conforme definidos no Contrato de Locação. 

Para informações mais detalhadas sobre o Empreendimento, cada um de seus pavimentos e 
cada uma das Unidades Imobiliárias, o Investidor Subscritor deve consultar o Memorial de 
Incorporação constante do Anexo II a este Prospecto.  

Fiança para o Pagamento do Saldo Devedor da Aquisição do Imóvel 

 O Banco Bradesco S.A. concordou em garantir, na qualidade de fiador, o pagamento do saldo 
devedor que a Incorporadora detém perante o antigo proprietário do Imóvel em virtude do 
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pagamento do preço de aquisição do Imóvel. Em contrapartida à prestação da fiança, a Incorporadora 
constituiu hipoteca sobre o Imóvel em favor do Banco Bradesco S.A.   

Possibilidade de Financiamento à Construção do Empreendimento 

A Incorporadora poderá transferir, ceder ou prestar caução, total ou parcialmente, os direitos e 
créditos decorrentes do Compromisso de Venda e Compra, sendo que o crédito consubstanciado no 
Compromisso de Venda e Compra poderá servir de lastro para a emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI), Cédulas de Crédito Imobiliário (CCI) ou outros títulos, nos termos da Lei do Sistema de 
Financiamento Imobiliário e da Lei 10931/2004.   

 
A construção do You São Caetano, que será realizada sob a responsabilidade da Incorporadora, 

contará com um financiamento concedido à Incorporadora por instituição financeira contratada 
livremente. Em contrapartida à concessão do financiamento, será constituído, em favor da instituição 
financeira livremente contratada pela Incorporadora, como forma de garantia: (i) hipoteca ou alienação 
fiduciária sobre o Imóvel; e (ii) penhor dos direitos creditórios decorrentes de todas as parcelas 
vincendas previstas no Compromisso de Venda e Compra, conforme os termos previstos em tal contrato.    

Estudo de Viabilidade 

Foi elaborado Estudo de Viabilidade do Empreendimento, datado de 22 de abril de 2019, que 
compreende a análise de potencial técnico e financeiro do Empreendimento, do mercado e das 
possibilidades de rendimento. O Estudo de Viabilidade não deve ser interpretado, em nenhuma 
circunstância, como uma recomendação de investimento no Empreendimento. O investimento no 
Empreendimento apresenta riscos para o Investidor Subscritor. Ao decidir por adquirir as Unidades 
Imobiliárias, os Investidores Subscritores deverão realizar sua própria análise e avaliação dos riscos 
decorrentes do investimento. Para informações sobre os principais riscos envolvidos na aquisição de 
Unidades Imobiliárias, o Investidor Subscritor deve consultar a seção “Fatores de Risco” deste 
Prospecto.  

Informações Financeiras e Operacionais do Empreendimento 

A Operadora Hoteleira será responsável pela elaboração e divulgação das informações 
financeiras trimestrais e das demonstrações financeiras anuais do Empreendimento a partir do início 
de sua Fase Operacional.  

As demonstrações financeiras trimestrais do Empreendimento, acompanhadas de relatório de 
revisão especial, emitido por auditor independente registrado na CVM, deverão ser encaminhadas à 
Superintendência de Registro de Valores Mobiliários – SER, bem como divulgadas na página eletrônica 
www.atriohoteis.com.br, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data de encerramento 
de cada trimestre do exercício social do Empreendimento. 

As demonstrações financeiras anuais do Empreendimento, elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, com as normas contáveis editadas pela CVM , e auditadas por auditor 
independente registrado na CVM deverão ser encaminhadas à Superintendência de Registro de 
Valores Mobiliários – SER, bem como divulgadas na página eletrônica www.atriohoteis.com.br, no 
prazo de 90 (noventa) dias contados do encerramento de cada exercício social do Empreendimento.  
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A elaboração das demonstrações financeiras anuais e das informações financeiras trimestrais 
mencionadas deverá seguir, conforme aplicável, a forma prevista na Lei das Sociedades por Ações. 

As demonstrações financeiras descritas acima estarão disponíveis na página eletrônica 
www.atriohoteis.com.br, por um período de 3 (três) anos, contados da data de sua divulgação. 
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IDENTIFICAÇÃO DA CONSTRUTORA E INCORPORADORA E DA OPERADORA HOTELEIRA 

 

Construtora e Incorporadora  

Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. CNPJ/MF: 17.381.755/0001-86 
Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 4º andar 
São Paulo - SP 
CEP: 04543-000 
At.: Abrão Muzskat e Carlos Eduardo Toledo Ferraz 
Tel.: (11) 3074-0780 
E-mail: eduardo@youinc.com.br 
Website do Empreendimento: 
www.youibisaocaetano.com.br    
Link para o Prospecto:  
www.youibisaocaetano.com.br/prospecto  

Operadora Hoteleira   

Atrio Hoteis S.A.  CNPJ/MF: 80.732.928/0001-08 
Rua Nove de Março n° 806 A – Sala 1, Joinville - SC  
CEP: 89.201-400 
At.:  Paulo Roberto Caputo 
Tel: (47) 3461-1811 
E-mail: paulo.caputo@atriohoteis.com.br 
Website: www.atriohoteis.com.br 
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Descrição da Incorporadora e da Operadora Hoteleira  

 

A Construtora e Incorporadora  

 
A Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. é uma sociedade limitada de propósito 

específico criada pela You Inc e pela Toledo Ferrari para realizar a construção e incorporação do 
Empreendimento.  

 
A You nasceu em 2009 para desenvolver edifícios residenciais com excelente relação custo x 

benefício, para o segmento médio - alto, na cidade de São Paulo. Com dimensões que vão de 30 m² a 
70 m² e valores na faixa de R$ 300 mil a R$ 750 mil, a empresa oferece imóveis sempre bem localizados, 
próximos a eixos de transporte e serviços, privilegiando a qualidade de vida de seus clientes. 

 
O nome da empresa, usado também nos seus projetos, é uma forma de assumir publicamente 

o compromisso com a satisfação dos clientes. Por isso, entre outras coisas, a You respeita 
rigorosamente os prazos de entrega contratados e investe na qualidade de seus produtos, com plantas 
modernas e eficientes, além de áreas de lazer completas e caprichadas. 

 
Em nove anos de atuação, alcançou a marca de 6 mil unidades lançadas em 50 

empreendimentos. Já entregou 34 destes projetos, totalizando mais de 6.000 unidades e um VGV de 
mais de R$ 3 bilhões. 

 
Já a Toledo Ferrari, fundada em 2000, é responsável pela execução de 2 milhões de metros 

quadrados em empreendimentos imobiliários.  
 

Voltada para a construção de empreendimentos comerciais e residências de médio e alto 
padrão, a empresa atua na região da grande São Paulo e cidades do interior do estado de São Paulo, 
tais como Campinas e São José dos Campos. Para alcançar os seus expressivos resultados, a Toledo 
Ferrari investiu em parcerias com empresas conceituadas na indústria imobiliária, o que resultou na 
construção de empreendimentos que totalizaram um VGV (Valor Geral de Vendas) superior a R$10 
bilhões (dez bilhões de reais). Dentre as empresas com as quais a Toledo Ferrari firmou parceria, 
destacam-se a AAM Incorporadora, Camargo Correa Desenvolvimento Imobiliário, Emoções 
Incorporadora, Helbor Empreendimentos, Yuny Incorporadora, Tishman Speyer, Requadra 
Desenvolvimento Imobiliário, AK Realty Grupo Induscred, Setin Empreendimentos Imobiliários e 
Mofarrej Empreendimentos. 

 
Com uma competente equipe de gestão imobiliária e construção, aliada à capacidade de 

identificar oportunidades estratégicas, a Toledo Ferraria consolidou sua marca no mercado imobiliário 
brasileiro. 
 

Na qualidade de Incorporadora, a Green You Empreendimento Imobiliário Ltda. é responsável 
pela construção e incorporação do Empreendimento e pela entrega das Unidades Imobiliárias, 
devidamente equipadas e decoradas, e de todo o Empreendimento. 
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A Incorporadora não tem responsabilidade sobre a operação hoteleira do Empreendimento. 

 

A Operadora Hoteleira  

 
Atuando a mais de 30 anos no mercado a Atrio Hotéis é especializada no desenvolvimento, 

implantação e gerenciamento de hotéis de negócios e lazer. Atuando em todo o Brasil a Atrio tem um 
modelo de negócios que alia a associação com marcas internacionais a um processo de gestão focado 
no retorno para o investidor e a manutenção do seu patrimônio. 

 
Originária de Joinville, Santa Catarina, a Atrio iniciou sua trajetória operacional com o atual 

Mercure Joinville Prinz em 1993, representando um marco na hotelaria do Sul do Brasil, como o 
primeiro Hotel de bandeira internacional da região. Em 1999, com a chegada da marca Ibis no Brasil, 
a Atrio acelerou seu processo de expansão. Em 2003 inaugurou a primeira franquia Ibis do Brasil, na 
cidade de Blumenau/SC.  

 
Como operadora hoteleira e maior franqueada da Accor na região, a Atrio tem larga experiência 

na gestão de hotéis. Seu modelo privilegia o proprietário, com foco em maximizar os resultados e 
garantir a manutenção do patrimônio 

 
A Atrio busca uma Gestão Operacional equilibrada em relação aos quatro principais aspectos 

do negócio: Receita; Custos; Qualidade; Cuidado com o Patrimônio. Para isso a Atrio investe 
constantemente em capacitação e desenvolvimento dos seus profissionais. 

 
Atualmente a Atrio Hotéis administra mais de 50 hotéis e é uma das cinco maiores operadoras 

hoteleiras do Brasil. 
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CONTRATOS DE INVESTIMENTO COLETIVO NO EMPREENDIMENTO 

 

São apresentadas a seguir informações resumidas sobre as disposições contratuais que 
regulam as relações entre os Proprietários, a Incorporadora e a Operadora Hoteleira no âmbito da 
Promessa de Venda e Compra e do Contrato de Locação. 

É recomendada aos Investidores Subscritores a análise integral desses e dos demais Contratos 
do Empreendimento, que se encontram disponíveis para consulta no Anexo I deste Prospecto.  

 Promessa de Venda e Compra 

Por meio do Compromisso de Venda e Compra, a Incorporadora se obriga a vender ao 
Investidor Subscritor, e este dela adquirir, as Unidades Imobiliárias pelo preço, certo e ajustado, que 
será pago na forma indicada na Tabela de Vendas. 

 
 A escritura definitiva será outorgada após a quitação integral do preço de venda e compra da 

Unidade Imobiliária subscrita com recursos próprios, no prazo máximo de 6 (seis) meses contados da 
solicitação do Investidor Subscritor, ou da data de Registro da Especificação de Condomínio junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis competente, o que ocorrer por último, desde que o mesmo esteja em 
dia com todas as demais obrigações assumidas por força do presente. 

 
O Investidor Subscritor se obriga a: (i) receber a escritura definitiva do Imóvel no prazo máximo 

de 10 (dez) dias contados da comunicação que a Incorporadora lhe fizer, providenciando seu registro 
imediato no Cartório de Registro de Imóveis competente; e (ii) proceder à transferência da inscrição 
imobiliária na Prefeitura Municipal, para seu nome, no prazo máximo de 30 (trinta) dias posteriores à 
outorga da referida escritura ou do lançamento individualizado do IPTU, o que ocorrer primeiro.  

  
 Desde que esteja em dia com todas as obrigações assumidas no âmbito do Compromisso de 

Venda e Compra e que obtenha, por escrito, a prévia anuência da Incorporadora, o Investidor 
Subscritor poderá, livremente e de acordo com os termos estabelecidos no Compromisso de Venda e 
Compra, transferir os direitos e obrigações decorrentes de tal contrato.  
 
 A Incorporadora poderá, facultativamente, transferir, ceder ou caucionar, total ou 
parcialmente, os direitos e créditos decorrentes do Compromisso de Venda e Compra a quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas. 
 
 Quando da implantação do projeto de montagem, equipagem e decoração das Unidades 
Imobiliárias e das respectivas áreas comuns, bem como da realização dos testes de funcionalidade e 
operacionalidade de tais unidades, a ser realizado em data próxima ao término das obras civis do 
Empreendimento, a Incorporadora poderá, eventualmente, substituir ou suprimir quaisquer materiais 
ou peças que se apresentem no Memorial Descritivo, em folders, materiais publicitários e em unidade 
decorada existente no stand de vendas, aplicando os recursos em materiais ou peças equivalentes 
e/ou de durabilidade similar ou, ainda, em outras não equivalentes, mas que se mostrem mais 
adequadas à operacionalidade e funcionalidade das atividades hoteleiras que serão desenvolvidas em 
parte do Empreendimento, observadas as orientações da Operadora Hoteleira contratada. 
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Além disso, a Incorporadora prestará assistência à unidade, por si ou por meio de terceiros por 

ela indicados, executando eventuais serviços de revisão, ajustes, consertos ou reparos, quer nas partes 
comuns, quer nas Unidades Imobiliárias, desde que tais defeitos não sejam causados por mau uso ou 
falta de conservação e/ou manutenção por parte da Operadora Hoteleira durante os prazos indicados 
no “Termo de Garantia” anexo ao Compromisso de Venda e Compra. 
 

O Investidor Subscritor declara que: (i) está de acordo com o pagamento de todas as despesas 
a que o Compromisso de Venda e Compra der origem; (ii) está ciente de que nenhuma modificação 
poderá ser realizada na construção do edifício e/ou da Unidade Imobiliária, cujas obras observarão 
sempre as especificações constantes do Memorial Descritivo, exceto nos casos previstos no 
Compromisso de Venda e Compra, ficando, contudo, facultado, à Incorporadora, em cumprimento de 
exigências dos poderes públicos ou em virtude de imposições técnicas supervenientes, modificar a 
planta e o memorial descritivo, executando serviços não previstos ou deixando de executar outros; (iii) 
se obriga a assinar, sob pena de inadimplemento contratual, quaisquer aditivos ao Compromisso de 
Venda e Compra que eventualmente venham a ser exigidos pelo agente financeiro para assegurar o 
respeito às garantias mencionadas na seção “Características Principais do Empreendimento – 
Possibilidade de Financiamento à Construção do Empreendimento” deste Prospecto; (iv) concorda que 
o ônus hipotecário permanecerá íntegro até a total liquidação das obrigações assumidas pela 
Incorporadora junto à instituição financeira por ela escolhida, ainda que tais obrigações sejam objeto 
de assunção ou repactuação após a assinatura do Compromisso de Venda e Compra; (v) teve prévio 
conhecimento do conteúdo do Compromisso de Venda e Compra com o qual está plenamente de 
acordo, e que lhe foram prestadas amplas informações a respeito da concessão de financiamento 
imobiliário, especialmente a renda necessária para a obtenção do mesmo, e respectiva forma de 
comprovação; (vi) a Incorporadora colocou à disposição, para eventuais consultas, o Memorial de 
Incorporação e futura Convenção de Condomínio devidamente registrados no competente Cartório de 
Registro de Imóveis; (vii) concorda que, em não sendo efetuado o pagamento de qualquer parcela 
integrante do preço de aquisição da Unidade Imobiliária, a Incorporadora poderá inserir o nome dele, 
Investidor Subscritor, nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito; (viii) concorda que todas as 
propostas aprovadas pela imobiliária no stand de vendas estarão sujeitas a aprovação e análise de 
crédito efetuada posteriormente pela Incorporadora, após a entrega dos comprovantes das 
informações prestadas no stand de vendas, especialmente no tocante à renda informada na ficha 
cadastral. Caso o Investidor Subscritor não consiga comprovar referida renda, a Incorporadora poderá 
se recusar a assinar o Compromisso de Venda e Compra, tornando-o sem efeito para todos os fins; e 
(ix) ter conhecimento de que a comercialização da Unidade Imobiliária está sendo realizada por 
empresa de vendas (imobiliária) e/ou corretores autônomos e independentes, inscritos no CRECI, 
razão pela qual efetuou o pagamento da comissão de intermediação diretamente aos corretores, 
tendo o montante desta sido deduzido do valor a ser pago à Incorporadora. Portanto, os valores 
referentes à comissão de intermediação não serão objeto de devolução pela Incorporadora sob 
qualquer hipótese, uma vez que o Investidor Subscritor contratou a intermediação da Unidade 
Imobiliária nos termos no artigo 722 e seguintes do Código Civil e que os serviços de intermediação 
foram regularmente prestados pela empresa responsável.  
 
 Adicionalmente, o Investidor Subscritor: (i) se obriga a não contratar com terceiros, por 
iniciativa própria, para a execução de qualquer serviço no local, considerando que a Unidade 
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Imobiliária será e deverá ser mantida montada, equipada e decorada de acordo com a decoração 
padrão a ser definida pela Operadora Hoteleira; (ii) declara que a Incorporadora lhe informou as 
condições relativas à operacionalidade do Empreendimento, especialmente no que toca à 
obrigatoriedade de manutenção de sua Unidade Imobiliária, integrada ao sistema de exploração 
hoteleira conjunta, que foram orientadoras da concepção e aprovação do empreendimento, e, 
portanto, essenciais à regular operação da forma concebida. Em razão da referida adesão e sub-
rogação, o Investidor Subscritor declara aceitar que: (a) o Empreendimento será operado pela 
Operadora Hoteleira ou por uma sociedade a ela coligada ou de seu grupo econômico; (b) a 
Incorporadora, se preciso for, fará as alterações e/ou adaptações na Convenção de Condomínio que 
sejam necessárias para viabilizar o fiel cumprimento das disposições contidas nos contratos firmados 
com a Operadora Hoteleira; (c) todas as Unidades Imobiliárias obrigatoriamente serão deferidas à 
utilização como meio de hospedagem, sob a exploração da Operadora Hoteleira, nos termos 
estabelecidos na Convenção de Condomínio e nos contratos com ela firmados; (d) a utilização das 
Unidades Imobiliárias como meio de hospedagem só poderá ser feita pela Operadora Hoteleira, 
cabendo a esta operacionalizar o sistema de hospedagem diária, de longos períodos ou qualquer outro 
meio legalmente admitido em lei; (e) no ato da aquisição da Unidade Imobiliária, passa a ser locador 
da Operadora Hoteleira, condição essa que permanecerá enquanto for Proprietário; (f) integra o Preço 
das Unidades, a taxa de afiliação e os honorários de pré-operação devidos à Operadora Hoteleira, 
constantes dos  contratos firmados pela Incorporadora com a Operadora Hoteleira; (g) o início das 
atividades hoteleiras somente ocorrerá após a expedição do habite-se, término da montagem, 
equipagem e decoração do Empreendimento, recebimento do mesmo pela Operadora Hoteleira e 
expedição de todas as licenças que permitam a regular operação e funcionamento do 
Empreendimento como meio de hospedagem; (i) em razão das atividades que serão desenvolvidas no 
Empreendimento, certas Unidades Imobiliárias poderão ser destinadas ao uso de portadores de 
necessidades especiais, de modo que tais unidades poderão sofrer alterações físicas e de montagem, 
equipagem e decoração que se façam necessárias ao atendimento de disposição legal e operacional, 
não lhe cabendo qualquer direito de reclamação, indenização, retenção ou compensação a que tempo 
e título forem; e (j) em razão das atividades que serão desenvolvidas no Empreendimento, as unidades 
autônomas dele integrantes, poderão ter sua numeração alterada. 
 

 Contrato de Locação  

Por meio do Contrato de Locação, os Investidores Subscritores entregaram em locação à 
Operadora Hoteleira o Empreendimento, composto pela totalidade das áreas privativas e comuns, 
para que a Operadora Hoteleira destine o mesmo ao desenvolvimento de atividade hoteleira em 
conformidade com a modalidade de franquia do Sistema Ibis / Ibis Budget. 

O Contrato de Locação entrou em vigor na data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 10 
(dez) anos a contar do início da operação no Empreendimento da atividade hoteleira, caracterizado 
pela emissão da primeira nota fiscal de hospedagem pela Operadora Hoteleira. Ao fim do prazo inicial 
de 10 (dez) anos, o Contrato de Locação será automaticamente renovado por períodos adicionais de 
5 (cinco) anos cada, devendo, neste caso, ser assinado o competente aditamento em até 1 (um) mês 
contado da data do término do prazo inicial de 10 anos.  
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No caso de uma das partes desejar terminar o Contrato de Locação, por ocasião do vencimento 
do prazo inicial ou ao término de suas prorrogações, esta deverá notificar a outra parte de sua decisão, 
por carta registrada com aviso de recebimento (AR), com antecedência de 12 (doze) meses em relação 
à data prevista para o término do prazo inicial.  

Dentre as principais obrigações da Incorporadora e de seus sucessores a qualquer título 
(incluindo os Investidores Subscritores), na qualidade de locadores do Empreendimento, têm-se: a) 
conservar a plena e inteira posse indireta do Empreendimento, não constituindo sobre ele qualquer 
gravame que venha a afetar sua livre exploração pela Operadora Hoteleira, durante a vigência do 
Contrato de Locação; b) não turbar nem esbulhar a posse da Operadora Hoteleira sobre o 
Empreendimento, as Instalações Técnicas, o Equipamento Operacional, o Material E Estoques 
Operacionais, e envidar seus melhores esforços para não permitir que terceiros turbem ou esbulhem 
tal posse; c) não intervir na operação hoteleira; d) reconhecer o direito exclusivo da Operadora 
Hoteleira de explorar o Empreendimento, observadas unicamente as restrições previstas de forma 
expressa no Contrato de Locação; e) notificar imediatamente a Operadora Hoteleira sobre qualquer 
ameaça à continuidade do Contrato de Locação, reconhecendo à Operadora Hoteleira o direito de 
praticar todos os atos necessários à defesa da continuidade dele; f) não dar instruções diretas ou 
indiretas a empregados da Operadora Hoteleira, bem como não interferir na atuação destes; g) imitir 
a Operadora Hoteleira na posse do Empreendimento entregando as unidades autônomas do 
Empreendimento, após a vistoria; e h) apresentar à Operadora Hoteleira toda documentação, por esta 
solicitada, que for necessária, relacionada ao Empreendimento, para obtenção de licenças e 
autorizações, junto aos órgãos competentes, para desenvolvimento da atividade hoteleira no local; i) 
pagar à Operadora Hoteleira, quando do início da fase Pré-Operacional do Hotel Ibis, a Taxa de Pré-
Operação. 

Dentre as obrigações da Operadora Hoteleira, incluem-se: a) abertura de uma filial própria para 
a operação do Empreendimento; b) organização e execução das formalidades administrativas, 
concernentes à filial, necessárias ao funcionamento do Empreendimento; c) implantação dos 
procedimentos operacionais, com os testes necessários no conjunto de equipamentos do 
Empreendimento; d) contratar seguro de responsabilidade civil contra danos aos bens de terceiros e 
danos causados a pessoas na fase operacional; e) operar o Empreendimento com as marcas Ibis e Ibis 
Budget, nas formas pactuadas com a Franqueadora; f) administrar a Reserva de Reposição; g) receber 
a Receita Operacional Total do Empreendimento, assumindo inteira responsabilidade pela 
movimentação da conta com a respectiva receita; h) pagar as Despesas Operacionais Do 
Empreendimento e quaisquer outras taxas decorrentes da operação do Empreendimento, bar, 
restaurante e serviços, bem como tributos, tarifas e contribuições incidentes sobre tal operação, assim 
como as referentes à manutenção dos equipamentos do Empreendimento; i) explorar, por conta 
própria ou por meio de terceiros, os comércios e atividades conexas com o Empreendimento, fazendo 
constar dos contratos de exploração, concessão ou sublocação que as condições dos mesmos 
subordinam-se ao Contrato de Locação; j) manter o Empreendimento em bom estado, efetuando, ou 
mandando efetuar, os trabalhos de pequena manutenção de rotina, desde que não decorram de vícios 
de projeto, de produtos ou de sua instalação, ou desde que o desgaste não tenha sido causado pelo 
uso normal do Empreendimento pela Operadora Hoteleira; k) apresentar, mensalmente, aos 
Investidores Subscritores, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao vencido, demonstrativo financeiro 
e operacional do Empreendimento. Esses demonstrativos servirão de base à apuração do valor do 
aluguel a ser recebido pelos Investidores Subscritores; l) manter válidas todas as licenças e 
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autorizações necessárias à exploração do Empreendimento, com custos suportados pelo próprio 
Empreendimento, a título de Despesas Operacionais do Empreendimento; m) garantir a associação do 
Empreendimento a rede Ibis e Ibis Budget, comprometendo-se a cumprir fielmente suas obrigações 
de associada, nos moldes do quanto ajustado com a Franqueadora; n) manter válido o seguro de 
responsabilidade civil, contra danos aos bens de terceiros e danos causados a pessoas; o) contratar 
seguro contra incêndio e explosão no montante global igual a 100% (cem por cento) do valor 
necessário para a reconstrução do Empreendimento e a reposição de todos os seus equipamentos e 
materiais operacionais, além de furto e roubo de bens próprios e dos pertencentes a terceiros; p) reter, 
quando do repasse do valor do aluguel, os valores a serem pagos a título de IPTU e Reserva de 
Reposição. Caso o Resultado Líquido do Empreendimento seja negativo ou, em sendo positivo, seja 
insuficiente para custar o IPTU e Reserva De Reposição, a Operadora Hoteleira deverá aportar apenas 
o valor do IPTU; q) manter o Empreendimento em contínua operação a partir do início de vigência da 
locação até o seu termo final; e r) disponibilizar aos Investidores Subscritores demonstrações 
financeiras trimestrais e anuais, elaboradas segundo as regras da Leis das Sociedades Anônimas, sendo 
as trimestrais revisadas e as anuais auditadas por auditores independentes registrados perante a CVM. 

 O valor do aluguel será pago, mensalmente, pela Operadora Hoteleira aos Investidores 
Subscritores, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao vencido, será constituído: a) por uma parcela 
fixa, correspondente a R$ 100,00 (cem reais) mensais por Unidade Imobiliária; e b) por uma parcela 
variável, no valor equivalente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado Líquido positivo acumulado 
da operação do Empreendimento no período, que for superior ao valor da parcela fixa do aluguel 
prevista na alínea “a”, de forma que somente existirá qualquer quantia a ser paga a título desta parcela 
variável caso o valor correspondente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado Líquido positivo 
acumulado seja superior ao valor da parcela fixa do aluguel. A receita da Operadora Hoteleira será de 
14% (quatorze por cento) do Resultado Líquido antes de computar o aluguel fixo, o IPTU e a Reserva 
de Reposição. 

 O pagamento da parcela fixa somente se iniciará após 12 meses do início da Fase Operacional 
do Empreendimento. Semestralmente será feito um balanço da operação do Empreendimento para 
que seja verificado se o mesmo apurou prejuízo operacional ou não. Caso seja verificado o prejuízo 
operacional, o pagamento da parcela fixa do aluguel será interrompido até que o prejuízo seja 
recuperado e zerado, quando então a parcela fixa voltará a ser paga pela Operadora Hoteleira. 

A apuração mensal do valor do aluguel será efetuada sobre o Resultado Líquido positivo 
acumulado mês a mês, deduzindo-se os valores já pagos a título da parcela variável e da parcela fixa 
dos alugueis relativos aos meses anteriores dos valores a pagar nos meses seguintes, pagando-se a 
diferença caso a apuração resulte em valor maior ao já pago, havendo uma apuração definitiva anual 
ao final de cada exercício. Se houver saldo negativo, será compensado no exercício seguinte. 

Dos valores a serem pagos pela Operadora Hoteleira a título de aluguel, serão descontados o 
Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), e o percentual referente à Reserva de Reposição, quando o 
Resultado Líquido for positivo e após o fim da carência do aluguel fixo. 

Se houver Resultado Líquido positivo, porém insuficiente para compensar eventual Resultado 
Líquido negativo acumulado, referente a meses anteriores, não haverá pagamento de qualquer valor 
a título da parcela variável aos Investidores Subscritores, bem como não haverá a composição da 
Reserva de Reposição. 



29 
 

 

No caso da rescisão do Contrato de Locação por inadimplemento, por descumprimento de 
qualquer uma das disposições contratuais pactuadas ou por falha grave, devidamente comprovada, a 
parte prejudicada receberá uma indenização. A Parte que der causa a rescisão do Contrato de Locação 
deverá pagar à outra Parte uma multa equivalente a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por 
Unidade Imobiliária do Empreendimento, multiplicado pelo número de anos que restarem para o 
término do prazo contratual em curso, sem prejuízo da parte inocente pleitear perdas e danos 
decorrentes da rescisão. 

Nenhuma multa ou penalidade será aplicada a qualquer das Partes, caso haja impossibilidade 
de exploração total ou parcial do Empreendimento pela Operadora Hoteleira, por motivo alheio à 
vontade da Operadora Hoteleira ou dos titulares das Unidades Imobiliárias. 

 As Partes concordam que constitui requisito básico e indispensável à operação do 
Empreendimento a congregação da totalidade das Unidades Imobiliárias e áreas comuns deste, as 
quais deverão ser destinadas exclusivamente à operação hoteleira. Na hipótese de ocorrer a retirada 
total ou parcial das Unidades Imobiliárias do Empreendimento, contrariando o objeto do Contrato de 
Locação que é a exploração, pela Operadora Hoteleira, da totalidade do mesmo, esta, a seu exclusivo 
critério, poderá aplicar todas as condições relativas ao inadimplemento das condições Contrato de 
Locação, inclusive, mas sem se limitar, a rescisão com aplicação de multa, sem prejuízo da cobrança 
de eventuais perdas e danos sofridas pela Operadora Hoteleira em decorrência de referida rescisão.  

Caso, a qualquer tempo, se verifique prejuízo operacional do Empreendimento por dois 
exercícios consecutivos, será direito da Operadora Hoteleira denunciar o Contrato de Locação sem que 
incorra em qualquer multa, compensação, indenização ou pagamento. 

Na hipótese de o Empreendimento ou parte deste ser transferido ou o seu domínio ser 
conferido a terceiros, ou ainda, se este for de qualquer forma alienado durante a vigência do Contrato 
de Locação, os termos e condições do Contrato de Locação subsistirão, comprometendo-se os 
Investidores Subscritores a incluir, em qualquer instrumento que venham a firmar com o(s) 
adquirente(s) de Unidades Imobiliárias do Empreendimento, a obrigação deste(s) último(s) de 
cumprir(em) integralmente o Contrato de Locação. 

A Operadora Hoteleira poderá efetuar a transferência do Contrato de Locação sem o 
consentimento da Incorporadora ou dos Investidores Subscritores: (i) a qualquer filial que constituir 
ou empresa pertencente ao seu grupo econômico; ou (ii) a terceiro que adquira os ativos da Operadora 
Hoteleira, no todo ou em parte, devendo tal terceiro assumir expressamente, mediante documento 
escrito assinado e entregue à Incorporadora e aos Investidores Subscritores, todas as 
responsabilidades e obrigações da Operadora Hoteleira sob o Contrato de Locação. 

Exceto conforme disposto acima, qualquer transferência de direitos ou obrigações decorrentes 
do Contrato de Locação pelas Partes deverá ser precedida de aprovação prévia da outra Parte, não se 
admitindo negativa injustificada. 

 Na hipótese de a Operadora Hoteleira, por qualquer razão, perder a condição de operadora do 
Empreendimento com o uso da marca Ibis e Ibis Budget, as partes concordam, desde já, que os 
Investidores Subscritores poderão candidatar-se à “Franqueada” junto a Franqueadora, celebrando 
com esta o respectivo contrato de franquia visando a continuidade da operação do Empreendimento 
com as marcas Ibis e Ibis Budget. 
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 Em caso de destruição total do Empreendimento, ficará rescindido de pleno direito o Contrato 
de Locação, arcando os Investidores Subscritores com o ônus de tal rescisão e arcando com as 
despesas de rescisão dos empregados, fornecedores e demais contratações existentes à época. 

Será diretamente vinculado e subordinado à Operadora Hoteleira, todo o pessoal que a 
qualquer título for por ela utilizado na execução dos serviços a serem operados no Empreendimento, 
não tendo com a Incorporadora ou com os Investidores Subscritores relação jurídica de qualquer 
natureza. Ao final do Contrato de Locação, os contratos de trabalho do pessoal alocado ao 
Empreendimento poderão ser rescindidos, a critério das partes, sendo que, nessa hipótese, as 
despesas relativas às respectivas rescisões serão consideradas como Despesas Operacionais do 
Empreendimento e a Remuneração dos Proprietários das Unidades Imobiliárias, isto é o aluguel, 
poderá ser impactada. 

A Incorporadora e os Investidores Subscritores, no caso de rescisão antecipada do Contrato de 
Locação, deverão respeitar todos os compromissos com fornecedores e prestadores de serviços que 
estiverem em vigor e que tiverem sido ajustados pela Operadora Hoteleira para a operação do 
Empreendimento. 
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REMUNERAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DAS UNIDADES IMOBILIÁRIAS 

 

A transferência da propriedade ao Investidor Subscritor ocorrerá apenas após a quitação 
integral do Preço da Unidade pelo Investidor Subscritor, quando então, o mesmo passará a figurar na 
qualidade de Proprietário e fará jus à remuneração prevista no Contrato de Locação. 

De acordo com o Contrato de Locação, o valor do aluguel a ser pago pela Operadora Hoteleira, 
mensalmente, aos Investidores Subscritores, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao vencido, será 
constituído: 

a) Por uma parcela fixa, correspondente a R$ 100,00 (cem reais) mensais por Unidade 
Imobiliária; e 

b) Por uma parcela variável, no valor equivalente a 86% (oitenta e seis por cento), do 
Resultado Líquido positivo acumulado da operação do Empreendimento no período, que for superior 
ao valor da parcela fixa do aluguel prevista na alínea “a” acima, de forma que somente existirá qualquer 
quantia a ser paga a título desta parcela variável caso o valor correspondente a 86% (oitenta e seis por 
cento) do Resultado Líquido positivo acumulado seja superior ao valor da parcela fixa do aluguel.  

O pagamento da parcela fixa indicada na alínea "a" somente se iniciará após 12 meses do início 
da Fase Operacional do Empreendimento. 

Dos valores especificados nas alíneas “a” e “b” acima, serão descontados o Imposto Predial 
Territorial Urbano (IPTU), e o percentual referente à Reserva de Reposição, quando o Resultado 
Líquido for positivo e após o fim da carência do aluguel. 

Segundo o Contrato de Locação, o Resultado Líquido é a diferença apurada entre a Receita 
Líquida e as Despesas Operacionais do Empreendimento: 

 

RESULTADO LÍQUIDO = RECEITA LÍQUIDA – DESPESAS OPERACIONAIS DO EMPREENDIMENTO 

 

Receita Líquida, ainda segundo o Contrato de Locação, é a Receita Operacional Total do 
Empreendimento, deduzidos os tributos incidentes sobre venda e serviços, quais sejam: ICMS, ISS, 
COFINS e PIS, ou outros que venham a ser criados.  

As Despesas Operacionais do Empreendimento são, em geral, todas as despesas inerentes à 
operação do Empreendimento, que serão consideradas a partir do primeiro dia em que o 
Empreendimento vier a ser aberto ao público, despesas estas que se encontram listadas a seguir, em 
rol exemplificativo, conforme definidas no Contrato de Locação: 

• custos das mercadorias, produtos de limpeza e material de escritório consumidos; 

• salários, gratificações e remuneração de todo pessoal do Empreendimento, bem como 
encargos sociais, taxas e seguros, e todas as despesas com reclamações trabalhistas, além 
das provisões para férias, 13º salário, gratificações, participações em lucros ou resultados, 
provisões para processos em andamento e eventuais passivos latentes; 

• gastos com energia elétrica, comunicações, água, gás e demais gastos dessa natureza; 
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• custo das pequenas reparações e das manutenções do Empreendimento; 

• prêmios de seguro; 

• despesas de publicidade e promoções, feitas diretamente para o Empreendimento; 

• todos os tributos e tarifas, com exceção do Imposto de Renda; 

• provisões para litígios incorridos na operação, sendo que, ao final do Contrato de 
Locação, caso reste saldo, este será objeto de rateio entre os proprietários e promitentes 
compradores das unidades autônomas do Empreendimento; 

• gastos de reposição do Material e Estoques Operacionais; 

• uma reserva para contas a receber de devedores duvidosos, igual à totalidade das 
contas a receber, vencidas durante o mês e não pagas até o final do mesmo mês; 

• despesas financeiras de qualquer natureza, decorrentes da operação hoteleira; 

• despesas com o programa de fidelização de clientes; 

• reembolso das despesas de viagem, alimentação, hospedagem e treinamentos; 

• em geral, todas as despesas inerentes à operação do Empreendimento;  

• Custos com a Franquia; 

• honorários com os auditores independentes, os quais deverão ser registrados perante 
a CVM; e 

• custos com a manutenção e disponibilização da página na internet na qual serão 
disponibilizadas as Demonstrações Financeiras, bem como qualquer outro custo incorrido 
pela Operadora Hoteleira para disponibilização, publicação e veiculação das Demonstrações 
Financeiras do Empreendimento. 

Semestralmente será feito um balanço da operação do Empreendimento para que seja 
verificado se o mesmo apurou prejuízo operacional ou não. Caso seja verificado o prejuízo operacional, 
o pagamento da parcela fixa do aluguel será interrompido até que o prejuízo seja recuperado e zerado, 
quando então a parcela fixa voltará a ser paga pela Operadora Hoteleira. 

A apuração mensal do valor do aluguel será efetuada sobre o Resultado Líquido positivo 
acumulado mês a mês, deduzindo-se os valores já pagos a título da parcela variável e da parcela fixa 
dos alugueis relativos aos meses anteriores dos valores a pagar nos meses seguintes, pagando-se a 
diferença caso a apuração resulte em valor maior ao já pago, havendo uma apuração definitiva anual 
ao final de cada exercício. Se houver saldo negativo, será compensado no exercício seguinte. O 
exercício será considerado como o exercício do ano civil. 

Se houver Resultado Líquido positivo, porém insuficiente para compensar eventual Resultado 
Líquido negativo acumulado, referente a meses anteriores, não haverá pagamento de qualquer valor 
a título da parcela variável aos Investidores Subscritores, bem como não haverá a composição da 
Reserva de Reposição. 

O valor do aluguel será dividido entre as Unidades Imobiliárias efetivamente entregues a 
Operadora Hoteleira, na proporção da respectiva fração ideal.  
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Qualquer tolerância dos Investidores Subscritores quanto ao recebimento do valor do aluguel 
que lhe for devido, fora dos prazos pactuados, importará em atualização pela variação percentual 
acumulada mensal do Índice Geral de Preços - MERCADO, mais juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, pro rata die, bem como multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o principal corrigido. 

Além da remuneração acima descrita, a Incorporadora concederá uma Garantia de 
Rentabilidade Mínima aos investidores que venham a subscrever Unidades Imobiliárias do 
Empreendimento até o dia 31 de dezembro de 2020. 

A Garantia de Rentabilidade Mínima consistirá no pagamento de uma remuneração de aluguel 
mínima ao proprietário correspondente a 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor de aquisição da 
Unidade Imobiliária indicado na Promessa de Compra e Venda (“Rentabilidade Mínima”). Desse modo, 
caso o valor do aluguel pago pela Operadora Hoteleira, a título de remuneração dos Proprietários, 
venha a ser inferior ao valor equivalente à Rentabilidade Mínima, a Incorporadora complementará o 
pagamento do aluguel a fim de que tal valor atinja o percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês do 
valor de aquisição da Unidade Imobiliária indicado na Promessa de Compra E Venda. 

A aplicabilidade da Garantia de Rentabilidade Mínima será restrita aos 12 (doze) primeiros 
meses após a efetiva quitação, pelos subscritores, de todas as obrigações relativas à aquisição da 
Unidade Imobiliária e a efetiva imissão do subscritor na posse da Unidade Imobiliária.    

Finalmente, a Garantia de Rentabilidade Mínima não se estenderá a quaisquer terceiros 
adquirentes, nos casos de eventual cessão, pelos subscritores, dos seus direitos e obrigações oriundos 
da Promessa de Compra e Venda. 

Os valores da complementação devidos em razão da Garantia de Rentabilidade Mínima serão 
calculados em base trimestral e pagos pela Incorporadora até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês 
seguinte ao vencido por meio de depósito em conta bancária do subscritor, a ser oportunamente 
indicada por este. 
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REMUNERAÇÃO DA OPERADORA HOTELEIRA  

Remuneração da Operadora Hoteleira 

Nos termos do Contrato de Locação, o aluguel a ser pago, mensalmente, pela Operadora 
Hoteleira, corresponderá a (i) parcela fixa de R$100,00 (cem reais) por Unidade Imobiliária, após o 
Prazo de Carência; e (ii) parcela variável equivalente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado 
Líquido positivo acumulado da operação do Empreendimento no período, que for superior ao valor da 
parcela fixa do aluguel, de forma que somente existirá qualquer quantia a ser paga a título desta 
parcela variável caso o valor correspondente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado Líquido 
positivo acumulado seja superior ao valor da parcela fixa do aluguel.  

Nesse sentido, a remuneração da Operadora Hoteleira será de 14% (quatorze por cento) do 
Resultado Líquido mensal antes de computar o aluguel fixo, o IPTU e a Reserva de Reposição. 

Quando do início na fase Pré-Operacional do Hotel Ibis, os Investidores Subscritores deverão 
pagar uma taxa destinada ao pagamento dos custos com contratação de funcionários, treinamentos, 
salários, encargos e alimentação, bem como compra de material de limpeza, higiene, escritório, e 
gastos diversos, como água, luz, telefone, entre outros, que antecedem a abertura do 
Empreendimento. O valor aproximado por Unidade Imobiliária do Hotel Ibis será de R$ 4.820,00, base 
janeiro/2020.  
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FLUXOGRAMA DO EMPREENDIMENTO 
 

Consta a seguir quadro que resume o fluxo financeiro do Empreendimento durante a 
operação: 
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CUSTOS, APORTES, DESPESAS, TAXAS QUE SEJAM OU POSSAM VIR A SER ARCADOS PELOS INVESTIDORES SUBSCRITORES E 
RETENÇÃO DO PAGAMENTO DOS VALORES DE ALUGUÉIS 

 
Todo e qualquer custo, aporte, despesa, taxa ou retenção de aluguéis que sejam ou possam vir a 

ser arcados pelos Investidores Subscritores, na qualidade de futuros proprietários das Unidades 
Imobiliárias em decorrência dos contratos por eles assinados estão descritos nesta seção. 

 
Compromisso de Venda e Compra: 

 
Adicionalmente aos valores a serem pagos pelo Investidor Subscritor para aquisição de uma ou 

mais Unidades Imobiliárias, os Investidores Subscritores estarão sujeitos aos seguintes custos, aportes, 
despesas e/ou taxas: 

 
(i) Se o Investidor Subscritor deixar de efetuar, nos respectivos vencimentos, o pagamento de 

qualquer das parcelas mencionadas no quadro resumo do Compromisso de Venda e Compra, o mesmo 
será notificado pela Incorporadora, judicial ou extrajudicialmente, sempre no endereço indicado no 
quadro resumo do Compromisso de Venda e Compra para que este venha no prazo de 15 (quinze) dias, 
a liquidar o débito acrescido dos encargos abaixo elencados, sob pena de, não o fazendo, rescindir-se 
automaticamente e de pleno direito o Compromisso de Venda e Compra, ficando a Incorporadora 
liberada para negociar o imóvel com terceiros: 

 
- atualização monetária do débito "pró rata die" pelos índices eleitos no Compromisso de 
Venda e Compra; 
- juros de mora de 1% ao mês ou fração de mês; 
- multa de 2% sobre o valor em aberto; 
- despesas judiciais e extrajudiciais provocadas pelo atraso.  
 
(ii) O valor base para o cálculo referido no item (i) acima será o valor total da dívida vencida e 

não paga; 
 
(iii) A multa moratória será imediatamente elevada ao maior limite que venha a ser admitido 

em lei, na data da entrada em vigor de legislação que altere aquela em vigor atualmente.   
 

(iv) A falta de pagamento de prestações ou parcelas no respectivo vencimento, o 
descumprimento de qualquer das obrigações assumidas ou a infração de qualquer das normas 
estabelecidas no Compromisso de Venda e Compra, por parte do Investidor Subscritor, dará à 
Incorporadora o direito de, a seu critério, adotar uma das seguintes providências: 
 

(a) Considerar o Compromisso de Venda e Compra rescindido automaticamente e de pleno 
direito, observando-se o disposto na cláusula VIII do contrato; 

 
(b) Considerar as parcelas vincendas, devidas em sua totalidade e por antecipação 
conforme preceitua o artigo 1425, III do Código Civil, tornando-se exigíveis, então, todas as 
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parcelas vencidas e não pagas e as vincendas do preço, acrescidas da correção monetária, 
juros, multa, e encargos referidos no item (i).  
 
c) Promover o leilão dos direitos do Compromisso de Venda e Compra, compreendendo à 
fração ideal do terreno e as benfeitorias corporificadas – desde que ocorra o atraso 
superior a 3 (três) parcelas do preço. A alienação da Unidade Imobiliária será efetivada por 
meio de leilão extrajudicial, ficando salientado que a segunda praça será realizada uma 
hora após ter sido efetuada a primeira, e, no caso de nesta não ter sido apurado o 
"quantum" mencionado no parágrafo 2º, do artigo 63, da Lei de Condomínio e 
Incorporações. Se, mesmo em segunda praça, a Unidade Imobiliária não for arrematada, 
serão realizados tantos leilões quantos forem necessários, até a arrematação, sendo 
reservado à Incorporadora o direito de preferência. O leilão, primeira e segunda praças, 
será anunciado, num só aviso, publicado pelo menos uma vez no Diário Oficial do Estado e 
em outro jornal no local onde estejam sendo realizadas as obras. A legitimação para a 
alienação, por meio de leilão extrajudicial caberá à Incorporadora, sendo que para tanto, 
fica, desde já, investida do mandato irrevogável a que se refere o § 5º, do art. 63, da Lei de 
Condomínio e Incorporações, cujos poderes, ali elencados, são considerados como se aqui 
estivessem transcritos. 

 
(v) No caso de rescisão, serão apuradas as quantias pagas pelo Investidor Subscritor e delas 

serão descontadas as seguintes despesas: 
 

a) Custos administrativos e de promoção de venda à taxa de 10% (dez por cento) sobre os 
valores até então recebidos pela Incorporadora; 
 
b) Contribuição ao PIS à taxa vigente na ocasião, sobre os valores até então recebidos pela 
Incorporadora; 
 
c) Contribuição ao COFINS à taxa vigente na ocasião, sobre os valores até então recebidos 
pela Incorporadora; 
 
d) Outros impostos, tributos ou contribuições incidentes sobre este negócio imobiliário, 
ainda que venham a ser criados no curso do Compromisso de Venda e Compra; 
 
e) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Compromisso de 
Venda e Compra; 
 
f) Outras despesas incorridas pela Incorporadora em decorrência da comercialização 
descrita no Compromisso de Venda e Compra e devidamente comprovadas pela mesma. 

 
(vi) Fica estabelecido que a devolução referida no item (v) acima será efetuada nas mesmas 

condições e prazos estipulados para o pagamento das parcelas de preço, conforme quadro resumo 
deste, ou seja, em tantas parcelas quantos forem os meses decorridos desde a data da assinatura do 
instrumento até a data de sua rescisão. 
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(vii) A importância a ser restituída ao Investidor Subscritor será sempre, de no mínimo 20% 

(vinte por cento) dos valores por ele pagos. 
 

(viii) Os valores pagos pelo Investidor Subscritor, diretamente para a intermediadora, a título 
de comissão, não serão considerados para a apuração do montante a ser devolvido para o Investidor 
Subscritor, tendo em vista a perfeita formalização do contrato entre o Investidor Subscritor e a 
intermediadora.  
 

(ix) Na hipótese de aplicação de tributos, contribuições ou impostos já existentes ou que 
venham a ser criados, sobre os pagamentos realizados ou a serem efetuados pela Incorporadora em 
decorrência da venda da Unidade Imobiliária e da restituição de qualquer quantia ao Investidor 
Subscritor, excetuados aqueles já previstos nos itens a, b e c do item (v) supra, os valores referentes a 
tais pagamentos serão também computados para o cálculo da restituição prevista em tal item. 

 
(x) Na hipótese de não compensação do(s) cheque(s) emitidos pelo Investidor Subscritor, para 

o pagamento da parcela do preço relativa ao sinal e princípio de pagamento, sem a respectiva quitação 
em moeda corrente nacional, ou por meio de TED, desde que expressamente autorizada pela 
Incorporadora, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da devolução do mencionado 
cheque, implicará na automática rescisão do Compromisso de Venda e Compra, que operar-se-á 
independentemente de aviso ou notificação, uma vez que estará caracterizado o desinteresse do 
Investidor Subscritor na continuidade deste negócio. Em tal hipótese, as partes retornarão ao status 
quo ante, ficando a Incorporadora expressamente liberada para negociar a Unidade Imobiliária com 
terceiros, pelo preço e condições que ela livremente estipular. 

 
(xi) Somente será considerada purgada a mora do Investidor Subscritor inadimplente com o 

pagamento do débito atualizado monetariamente, acrescido dos encargos moratórios e despesas 
havidas. 
 

(xii) Recorrendo a Incorporadora à justiça ou se, simplesmente contratar advogado para a 
satisfação de obrigações não atendidas, suportará o Investidor Subscritor, ainda, as despesas judiciais, 
extrajudiciais e os honorários de advogado desde já arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor 
do débito, em caso de cobrança extrajudicial, e em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, no 
caso de cobrança judicial. 
 

(xiii) O Investidor Subscritor deverá efetuar os pagamentos de sua responsabilidade através de 
boleto bancário a ser emitido por instituição bancária a ser indicada a critério da Incorporadora, a qual 
se encarregará da respectiva cobrança. Todos os pagamentos efetuados em cheques deverão ser feitos 
por meio de cheques nominais, pagáveis nesta praça, de emissão do próprio Investidor Subscritor. É 
vedada qualquer outra forma de pagamento como Documentos de Ordem de Crédito (DOC), 
transferência eletrônica (TED) ou depósito em contas da Incorporadora, ou outras modalidades de 
crédito, que não serão consideradas como cumprimento da obrigação, salvo consentimento expresso 
da Incorporadora. 

 



39 
 

 

(xiv) A falta de recebimento de aviso de cobrança, não justificará quaisquer atrasos nos 
pagamentos, os quais, nesse caso, deverão ser efetuados no escritório da Incorporadora, cujo 
endereço encontra-se discriminado no quadro resumo do Compromisso de Venda e Compra. 

 
(xv) Ainda no caso de falta ou atraso no recebimento de aviso de cobrança, fica ressalvado o 

direito de a Incorporadora cobrar do Investidor Subscritor qualquer diferença de valor entre a quantia 
paga pelo Investidor Subscritor e o montante efetivamente devido, tais como diferenças decorrentes 
da incorreta aplicação do reajuste monetário e da aplicação das penalidades, ambos previstos no 
Compromisso de Venda e Compra. 

 
(xvi) A Incorporadora obriga-se a atender as plantas e especificações constantes do processo 

de incorporação, ressalvadas eventuais modificações que venham a ser introduzidas por necessidade 
técnica, exigências dos poderes públicos, empresas concessionárias de serviços públicos, corpo de 
bombeiros ou pequenas alterações que não impliquem na modificação, aumento ou diminuição 
substancial das partes comuns e da área privativa, como tais consideradas, variações que não excedam 
a 5% (cinco por cento) para mais ou para menos da área total ou privativa. 

 
(xvii) Correrão por conta exclusiva do Investidor Subscritor, sempre na proporção da fração 

correspondente à(s) Unidade(s) Imobiliária(s) por ele detida todos e quaisquer custos decorrentes da 
elaboração e registro do Instrumento de Especificação e Instituição do Condomínio, nos termos da Lei 
de Condomínio e Incorporações, aí inclusos os gastos com registros, honorários de advogados e outros. 
A Incorporadora poderá adiantar tais valores, os quais deverão ser reembolsados pelo Investidor 
Subscritor por ocasião da transferência da titularidade ou de aviso que a Incorporadora faça neste 
sentido mediante a comprovação de tais despesas. Fica certo que, caso o Investidor Subscritor não 
efetue o reembolso de tais despesas, poderá a Incorporadora recusar-se a transferir a propriedade ao 
Investidor Subscritor, até a regularização de tal pagamento. 

 
(xviii) Correrão por conta exclusiva do Investidor Subscritor todas as despesas decorrentes do 

Compromisso de Venda e Compra e as demais que se lhe seguirem, inclusive as relativas a 
emolumentos, custas de Cartório de Notas e de Registro de Imóveis, impostos de transmissão (ITBI), 
quitações fiscais e quaisquer outras, tais como, tributos devidos sobre a operação e que venham a ser 
cobrados ou criados a qualquer tempo pelos órgãos públicos competentes, ainda que lançados em 
nome da Incorporadora. 

 
(xix) O Investidor Subscritor se obriga a receber a escritura definitiva do imóvel no prazo 

máximo de 10 (dez) dias contados da comunicação que a Incorporadora lhe fizer, providenciando seu 
registro imediato no Cartório de Registro de Imóveis competente. Bem assim, se obriga a proceder à 
transferência da inscrição imobiliária na Prefeitura Municipal, para seu nome, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias posteriores à outorga da referida escritura, ou do lançamento individualizado do IPTU, o 
que ocorrer primeiro. Não cumprindo o estipulado, o Investidor Subscritor responderá pelo 
ressarcimento dos prejuízos que a Incorporadora vier a experimentar por omissão dele, Investidor 
Subscritor, e também pela multa penal compensatória de 10% (dez por cento) do valor atualizado do 
Compromisso de Venda e Compra, pelos índices nele previstos, se da Incorporadora vier a ser exigido 
o cumprimento de qualquer obrigação que, por força deste instrumento seja de responsabilidade do 
Investidor Subscritor. O Compromisso de Venda e Compra na forma do art. 585, II do Código de 
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Processo Civil, autoriza a execução da multa estabelecida neste item, uma vez apurado o seu valor 
líquido. 

 
(xx) O Investidor Subscritor, desde que esteja em dia com todas as obrigações assumidas no 

âmbito do Compromisso de Venda e Compra e que obtenha, por escrito, a prévia anuência da 
Incorporadora, poderá transferir os direitos e obrigações decorrentes do Compromisso de Venda e 
Compra mediante o pagamento à Incorporadora, de uma taxa de 2% (dois por cento) do preço de 
venda corrigido, a título de expediente pela anuência e fiscalização da cessão. 

 
(xxi) No ato da assinatura do Instrumento Particular de Cessão de Direitos e Obrigações será 

devido o imposto de transmissão de bens imóveis - ITBI, o qual deverá ser recolhido e a referida guia 
quitada apresentada para a Incorporadora, independentemente da outorga da escritura de Venda e 
Compra com cessão, para que a Incorporadora possa anuir da cessão pretendida pelo Investidor 
Subscritor. 

 
(xxii) O Investidor Subscritor tem ciência de que não está coberto por Seguro de Morte e 

Invalidez Permanente, pelo contrato de financiamento concedido à Incorporadora para construção do 
Empreendimento, estando ciente, ainda, que se a Incorporadora securitizar seus recebíveis a empresa 
terceirizada, o mesmo deverá aderir ao contrato de seguro para cobertura dos riscos de morte e 
invalidez permanente e danos físicos ao imóvel, obrigando-se a pagar os respectivos prêmios, com 
reajustes idênticos aos contratados naquele instrumento. 

 
Contrato de Locação: 

 
O valor do aluguel será pago, mensalmente, pela Operadora Hoteleira aos Investidores 

Subscritores, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao vencido, será constituído: a) por uma parcela 
fixa, correspondente a R$ 100,00 (cem reais) mensais por Unidade Imobiliária; e b) por uma parcela 
variável, no valor equivalente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado Líquido positivo acumulado 
da operação do Empreendimento no período, que for superior ao valor da parcela fixa do aluguel 
prevista na alínea “a”, de forma que somente existirá qualquer quantia a ser paga a título desta parcela 
variável caso o valor correspondente a 86% (oitenta e seis por cento) do Resultado Líquido positivo 
acumulado seja superior ao valor da parcela fixa do aluguel.  

O pagamento da parcela fixa somente se iniciará após 12 meses do início da Fase Operacional 
do Empreendimento.  

Semestralmente será feito um balanço da operação do Empreendimento para que seja 
verificado se o mesmo apurou prejuízo operacional ou não. Caso seja verificado o prejuízo operacional, 
o pagamento da parcela fixa do aluguel será interrompido até que o prejuízo seja recuperado e zerado, 
quando então a parcela fixa voltará a ser paga pela Operadora Hoteleira. 

Dos valores a serem pagos pela Operadora Hoteleira a título de aluguel, serão descontados o 
Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), e o percentual referente à Reserva de Reposição, quando o 
Resultado Líquido for positivo e após o fim do Prazo de Carência. 

Se houver Resultado Líquido positivo, porém insuficiente para compensar eventual Resultado 
Líquido negativo acumulado, referente a meses anteriores, não haverá pagamento de qualquer valor 
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a título da parcela variável aos Investidores Subscritores, bem como não haverá a composição da 
Reserva de Reposição. 

No caso da rescisão do Contrato de Locação por inadimplemento, por descumprimento de 
qualquer uma das disposições contratuais pactuadas ou por falha grave, devidamente comprovada, a 
parte prejudicada receberá uma indenização. A Parte que der causa a rescisão do Contrato de Locação 
deverá pagar à outra Parte uma multa equivalente a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) por 
Unidade Imobiliária do Empreendimento, multiplicado pelo número de anos que restarem para o 
término do prazo contratual em curso, sem prejuízo da parte inocente pleitear perdas e danos 
decorrentes da rescisão. 

Em caso de destruição total do Empreendimento, ficará rescindido de pleno direito o Contrato 
de Locação, arcando os Investidores Subscritores com o ônus de tal rescisão e arcando com as despesas 
de rescisão dos empregados, fornecedores e demais contratações existentes à época. 

Ao final do Contrato de Locação, os contratos de trabalho do pessoal alocado ao 
Empreendimento poderão ser rescindidos, a critério das partes, sendo que, nessa hipótese, as 
despesas relativas às respectivas rescisões serão consideradas como Despesas Operacionais do 
Empreendimento e a Remuneração dos Proprietários das Unidades Imobiliárias, isto é o aluguel, 
poderá ser impactada. 

Ainda, os Investidores Subscritores das Unidades Imobiliárias do Hotel Ibis deverão pagar à 
Operadora Hoteleira a Taxa de Pré-Operação. 

 
Convenção de Condomínio: 

 
 (i) Todas as instalações das Unidades Imobiliárias serão reparadas por iniciativa e conta dos 
respectivos Condôminos, assim como, pisos, esquadrias, janelas, venezianas, persianas, lustres, 
aparelhos sanitários, ramais de canalização de água, esgoto, luz e força, telefone e demais acessórios. 
Se tais reparos forem suscetíveis de afetar as partes comuns, somente poderão ser realizadas após o 
consentimento por escrito do síndico. Quando o estrago ocorrer em linha tronco, não tendo sido 
causado por qualquer Condômino, as despesas de reparo correrão por conta de todos os Condôminos. 
 
 (ii) O Condômino é responsável pelos danos que der causa, seja nas partes de propriedade e 
uso comum, seja nas Unidades Imobiliárias de outros Condôminos. 
 
 (iii) O Condômino que deixar de pagar as suas contribuições para as despesas comuns, nas datas 
previstas, conforme parágrafo anterior ficará sujeito aos juros de mora de 1% ao mês, correção 
monetária conforme a lei, além da multa de 2% sobre o débito, e, ainda, honorários advocatícios e 
despesas judiciais, se forem cobrados judicialmente, mediante ação sumária nos termos da alínea "b", 
do artigo 275 do Código de Processo Civil.   
 
 (iv) É obrigatório o seguro na totalidade do Condomínio contra incêndio ou outro sinistro que 
lhe possa causar destruição, abrangendo sua totalidade, em empresa idônea, da escolha do síndico. O 
seguro será feito por valor global, do qual caberá a cada Condômino a parte relativa de fração ideal 
correspondente a sua unidade autônoma. 
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 (v) A falta de cumprimento ou inobservância de quaisquer das estipulações da Convenção de 
Condomínio e do Regulamento Interno, a ser aprovado em assembleia própria, tornará o Condômino 
infrator passível de advertência escrita pelo síndico, que, se não atendida será convertida em multa 
equivalente ao valor de uma quota ordinária de Condomínio vigente no mês em que ocorrerem as 
infrações, sem prejuízo da exigência pelo cumprimento compulsório da norma violada, e da 
responsabilidade e da reparação de todos os danos e prejuízos causados pela infração. 
 
 (vi) O Condômino, ou possuidor, que não cumpre reiteradamente com os seus deveres perante 
o Condomínio poderá, por deliberação de ¾ (três quartos) dos Condôminos restantes, ser constrangido 
a pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas 
condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos 
que se apurem.   
 
 (vii) O Condômino ou possuidor que, por seu reiterado comportamento antissocial, gerar 
incompatibilidade de convivência com os demais Condôminos ou possuidores, poderá ser 
constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à contribuição para as 
despesas condominiais, até ulterior deliberação da assembleia. 
 
 (viii) O atraso no pagamento de qualquer contribuição condominial acarretará incidência de 
correção monetária conforme a lei vigente, juros de 1% (um por cento) ao mês, e multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor total corrigido, bem como ao pagamento de custas e honorários de advogado, 
caso a cobrança seja judicial ou extrajudicial. 
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FATORES DE RISCO 
 

O investimento nas Unidades Imobiliárias envolve a exposição a determinados riscos. Antes de 
tomar uma decisão de investimento nas Unidades Imobiliárias a serem ofertadas no âmbito da Oferta, 
os potenciais investidores devem considerar cuidadosamente, à luz de suas próprias situações 
financeiras e objetivos de investimento, todas as informações disponíveis neste documento, nos 
demais documentos relacionados à Oferta, em especial aos Contratos do Empreendimento, e, em 
particular, avaliar os fatores de risco descritos nesta seção. Os negócios, a situação financeira, os 
resultados operacionais, o fluxo de caixa, a liquidez e/ou os negócios atuais e futuros do 
Empreendimento podem ser afetados de maneira adversa por qualquer dos fatores de risco 
mencionados abaixo. O preço de mercado das Unidades Imobiliárias pode diminuir em razão de 
qualquer desses e/ou de outros fatores de risco, hipóteses em que os investimentos dos potenciais 
investidores nas Unidades Imobiliárias poderão sofrer efeito adverso relevante. Os riscos descritos 
abaixo são aqueles que a Ofertante conhece e que acredita que podem afetá-la de maneira adversa, 
de modo que riscos adicionais não conhecidos pela Ofertante atualmente ou que a Ofertante considere 
atualmente irrelevantes também podem afetá-la de forma adversa. 
 

Para os fins desta seção, exceto se expressamente indicado de maneira diversa ou se o contexto 
assim o exigir, a menção ao fato de que um risco, incerteza ou problema poderá causar ou ter ou 
causará ou terá “efeito adverso” ou “efeito negativo” para o Empreendimento, ou expressões 
similares, significa que tal risco, incerteza ou problema poderá ou poderia causar efeito adverso 
relevante nos negócios, na situação financeira, nos resultados operacionais, no fluxo de caixa, na 
liquidez e/ou nos negócios atuais e futuros do Empreendimento, bem como no Preço das Unidades. 
Expressões similares incluídas nesta seção devem ser compreendidas nesse contexto. 
 

Recomenda-se aos investidores interessados que contatem seus consultores jurídicos e 
financeiros antes de investir nas Unidades Imobiliárias. 
 
Riscos Relacionados ao Empreendimento, à Incorporadora e à Operadora Hoteleira, em conjunto ou 
individualmente 
 
Não há garantia de que o retorno financeiro atenderá às projeções inicialmente realizadas em 
relação à exploração das Unidades Imobiliárias. 
 

O retorno financeiro do Empreendimento depende de inúmeros fatores, como a demanda por 
hospedagem na região e, mais especificamente, no Empreendimento, a capacidade de praticar as 
tarifas de hospedagem pretendidas pela Operadora Hoteleira, o controle dos custos de manutenção e 
despesas do Empreendimento de forma geral, e outros fatores, inclusive alguns alheios à vontade da 
Operadora Hoteleira, como a conjuntura econômica do país. Alterações de quaisquer desses fatores 
podem impactar no Empreendimento e prejudicar os seus resultados operacionais. Desta forma, não 
há garantia de que o retorno financeiro do investimento atenderá às projeções inicialmente feitas e 
constantes do Estudo de Viabilidade acima mencionado.  
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Em caso de Resultado Líquido negativo, os Proprietários não receberão quaisquer valores 
referentes a aluguel. Para mais informações sobre essa remuneração, os Proprietários devem 
consultar a seção “Remuneração dos Proprietários das Unidades Imobiliárias” deste Prospecto.  
 
As Unidades Imobiliárias poderão ficar vagas e não gerar quaisquer rendas decorrentes de sua 
utilização. 

 
Poderá ocorrer uma baixa demanda por hospedagem no Empreendimento, por fatores 

diversos, incluindo qualquer circunstância que possa reduzir o interesse de visitantes na cidade ou 
região do Empreendimento, ou ainda, no próprio hotel, refletindo em uma redução da taxa de 
ocupação do hotel e, consequentemente, da receita gerada. 

 
A rentabilidade da operação hoteleira poderá sofrer oscilação relevante em caso de vacância 

de seus apartamentos, sendo que a baixa utilização das Unidades Imobiliárias, com a consequente 
ausência de receitas de hospedagem, poderá acarretar, inclusive, resultados negativos, com o impacto 
direto sobre a remuneração dos Proprietários.  

 
O Empreendimento será administrado por terceiros e eventuais deficiências nessa administração 
poderão afetar os resultados do Empreendimento. 

 
O Empreendimento será administrado pela Operadora Hoteleira, empresa especializada na 

administração de hotéis. Embora os Proprietários possam se valer de ferramentas contratuais e legais 
que lhes permitam fiscalizá-la ou exigir o cumprimento de suas obrigações, não é possível assegurar 
que ela prestará seus serviços de modo plenamente satisfatório. Eventuais deficiências na oferta 
desses serviços, assim como a depreciação do Empreendimento, em função da não realização das 
melhorias, reformas e atualizações necessárias, ou riscos de imagem, relacionados à desvalorização da 
marca do Empreendimento poderão impactar na operação e prejudicar os resultados do 
Empreendimento e, consequentemente, impactar negativamente a remuneração dos Proprietários. 

 
O valor de mercado das Unidades Imobiliárias pode sofrer desvalorização, o que poderá impactar 
adversamente as atividades da Incorporadora e os rendimentos financeiros dos respectivos 
Proprietários. 
 

O valor das Unidades Imobiliárias de propriedade da Incorporadora poderá vir a sofrer 
desvalorização significativa a partir da data de sua aquisição, em consequência das condições 
econômicas ou de mercado ou, tendo em vista, ainda, a destinação específica do Empreendimento. 
Tal desvalorização poderá impactar adversamente as atividades da Incorporadora e os rendimentos 
financeiros dos respectivos Proprietários com o Empreendimento. 
 
A Incorporadora não terá qualquer responsabilidade pela arrecadação de receitas do 
Empreendimento após a entrega das Unidades Imobiliárias. 
 

Segundo a legislação vigente, incorporadores e seus acionistas não têm qualquer 
responsabilidade quanto à arrecadação de receitas dos empreendimentos construídos e entregues por 
essas empresas sob esse regime (tais como, mas não se limitando, a receitas de diárias, refeições, uso 
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de estacionamento, dentre outras). Assim, a Incorporadora ou qualquer de seus acionistas diretos ou 
indiretos não poderá ser responsabilizada caso o Empreendimento tenha receitas aquém do previsto, 
ou mesmo, não venha a auferir receitas. A responsabilidade de incorporadores em relação aos imóveis 
construídos sob esse regime restringe-se às hipóteses previstas na legislação específica. 

 
O Empreendimento pode não dispor de seguro suficiente para proteger perdas substanciais, o que 
pode afetar adversamente os negócios ou a condição financeira da Incorporadora e/ou da 
Operadora Hoteleira. 
 

A Incorporadora contratará uma série de seguros durante a construção do Empreendimento. 
Todavia, a Incorporadora não pode garantir que a sua cobertura estará sempre disponível ou será 
sempre suficiente para cobrir eventuais danos decorrentes de sinistros referentes à construção do 
Empreendimento. Além disso, existem determinados tipos de riscos que podem não estar cobertos 
por suas apólices, tais como, exemplificativamente, guerra, caso fortuito, força maior ou interrupção 
de certas atividades. Ademais, a Incorporadora pode ser obrigada ao pagamento de multas e outras 
penalidades em caso de atraso na entrega das unidades comercializadas, penalidades que não se 
encontram cobertas pelas apólices de seguro do Empreendimento. Adicionalmente, não há como 
garantir que, quando do vencimento de suas atuais apólices de seguro, haverá sua renovação em 
termos suficientes e favoráveis. 
 

Igualmente, embora a Operadora Hoteleira esteja obrigada a manter apólices de seguro, com 
cobertura de certos riscos em potencial, como danos patrimoniais, riscos de engenharia, incêndio, 
quedas, desmoronamentos, raios, explosões, dentre outros detalhadamente previstos no Contrato de 
Locação, não há como garantir que tais coberturas serão sempre suficientes, que todos os sinistros 
que eventualmente envolvam o Empreendimento estejam cobertos ou, ainda, quando do vencimento 
dessas apólices de seguro, que haverá sua renovação em termos suficientes e favoráveis. 
 

Por fim, sinistros que não estejam cobertos pelas apólices do Empreendimento ou a 
impossibilidade de renovação de apólices de seguro podem afetar adversamente os negócios ou a 
condição financeira da Incorporadora e/ou da Operadora Hoteleira. 
 
Condenações em dinheiro em processos judiciais ou administrativos poderão ter um considerável 
efeito negativo sobre a construção ou sobre o resultado operacional do Empreendimento. 
 

Eventuais processos judiciais e administrativos envolvendo reivindicações monetárias 
significativas, inclusive, entre outros, processos cíveis, trabalhistas, ambientais, fiscais, previdenciárias, 
ações civis públicas, ações populares, processos de desapropriação e outros movidos contra a 
Incorporadora, se decorrentes da comercialização e construção do Empreendimento, e/ou a 
Operadora Hoteleira, se decorrentes da exploração do Empreendimento, poderão afetar a construção 
do Empreendimento ou o resultado operacional decorrente de sua exploração pela Operadora 
Hoteleira, conforme o caso, e, consequentemente, a remuneração dos Proprietários. 
 
A Incorporadora depende da disponibilidade de financiamento para suprir uma parcela relevante 
dos custos de construção do Empreendimento, bem como para que compradores de imóveis em 
potencial financiem as suas próprias aquisições. 
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A Incorporadora necessita de volumes significativos de capital de giro e de recursos para a 

incorporação do Empreendimento. Dessa forma, a Incorporadora depende de empréstimos bancários 
e do caixa por ela gerado para suprir sua necessidade de capital de giro. Para arcar com os custos de 
construção do Empreendimento, a Incorporadora terá, portanto, necessidade de levantar capital 
adicional por meio de empréstimos bancários, emissão de títulos de dívida ou por meio de aportes de 
capital de seus quotistas ou, ainda, emissão de quotas.   
 

Adicionalmente, a maioria dos potenciais compradores de imóveis também depende de 
financiamento para adquirir seus imóveis. A Incorporadora não pode assegurar que haverá sempre a 
disponibilidade de financiamento com condições satisfatórias para a Incorporadora ou para 
compradores de imóveis em potencial. Mudanças nas regras de financiamento do Sistema Financeiro 
da Habitação e do Sistema de Financiamento Imobiliário, a falta de disponibilidade de recursos no 
mercado para obtenção de financiamento ou um aumento das taxas de juros podem prejudicar a 
capacidade da Incorporadora e a capacidade ou disposição de compradores em potencial para tomar 
financiamentos. Nessa hipótese, a Incorporadora poderá necessitar de capital ou financiamento 
adicional antes do previsto. 
 
O não pagamento, pela Incorporadora, do saldo devedor relacionado à aquisição do Imóvel poderá 
acarretar na não entrega das Unidades Imobiliárias aos Investidores Subscritores 
 
 A Incorporadora detém um saldo devedor em relação ao antigo proprietário do Imóvel no 
âmbito do pagamento do preço de aquisição do Imóvel. A fim de obter uma garantia fidejussória do 
pagamento do saldo devedor, a Incorporadora constituiu hipoteca sobre o Imóvel em favor do Banco 
Bradesco S.A. Desse modo, uma eventual inadimplência da Incorporadora em relação ao antigo 
proprietário do Imóvel no âmbito do saldo devedor da aquisição do Imóvel poderá acarretar na 
excussão de Unidades Imobiliárias pelo Banco Bradesco S.A., o que poderá fazer com que a 
propriedade das Unidades Imobiliárias excutidas não seja transferida aos Investidores Subscritores.   
 
A Incorporadora constituirá garantias sobre as Unidades Imobiliárias para concluir a construção do 
Empreendimento o que poderá acarretar na não entrega das Unidades Imobiliárias aos Investidores 
Subscritores  
 

A Incorporadora contratará um financiamento com um agente financeiro a fim de obter 
recursos para construir o Empreendimento. No âmbito de tal financiamento, a Incorporadora 
oferecerá, na forma de garantia, ao agente financeiro, a hipoteca ou alienação fiduciária sobre as 
Unidades Imobiliárias e o penhor dos direitos creditórios decorrentes de todas as parcelas a serem 
pagas pelos Investidores Subscritores previstas no Compromisso de Venda e Compra. Desse modo, 
uma eventual inadimplência da Incorporadora no âmbito do contrato de financiamento poderá 
acarretar na excussão de Unidades Imobiliárias o que poderá fazer com que a propriedade das 
Unidades Imobiliárias excutidas não seja transferida aos Investidores Subscritores. 
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Enquanto o Empreendimento não for submetido ao regime de afetação não haverá garantia de que 
os pagamentos feitos pelos Investidores Subscritores serão destinados exclusivamente à construção 
do Empreendimento. 
 

O regime de afetação, previsto no artigo 31-A da Lei de Condomínio e Incorporações, tem o 
condão de segregar o patrimônio de um empreendimento imobiliário das outras atividades 
empresariais de uma incorporadora. Enquanto o Empreendimento não for submetido à afetação, os 
Investidores Subscritores não terão garantia de que os pagamentos por eles realizados em razão da 
aquisição das Unidades Imobiliárias serão destinados exclusivamente à construção do 
Empreendimento. Sem a afetação do patrimônio do Empreendimento, caso a Incorporadora tenha 
problemas financeiros ou de liquidez, os valores pagos pelos Investidores Subscritores poderão ser 
utilizados pela Incorporadora para a quitação de obrigações que não tenham relação com o 
Empreendimento. Nessa hipótese, poderia haver um impacto negativo no cumprimento das 
obrigações financeiras relativas à construção do Empreendimento, o que, por sua vez, poderá 
acarretar na não entrega das Unidades Imobiliárias aos Investidores Subscritores. 
 
A operação hoteleira do Empreendimento pode apresentar prejuízos ou fluxos de caixa negativos 
por um período indeterminado. 
 

Para o exercício de suas atividades, a Operadora Hoteleira necessita de capital de giro. Caso a 
operação hoteleira tenha resultados negativos, e não havendo saldo de caixa, a Operadora Hoteleira 
poderá ser instada a realizar aportes de capital que visem cobrir Despesas Operacionais do 
Empreendimento ou outros encargos do Empreendimento que não sejam de responsabilidade da 
Operadora Hoteleira. Nesse caso, a Operadora Hoteleira se tornará credora do Empreendimento, 
devendo ser ressarcida dos valores aportados, os quais serão abatidos do Resultado Líquido. Assim, 
caso sejam auferidos resultados negativos, a remuneração dos Proprietários será impactada 
negativamente, devendo ser reduzida até a quitação do saldo devedor.  

 
Riscos Relacionados à Oferta, ao Mercado Imobiliário e ao Setor Hoteleiro 
 
A Remuneração dos Proprietários das Unidades Imobiliárias não conta com qualquer garantia 
adicional real ou fidejussória.  
 

A Remuneração dos Proprietários não conta com qualquer garantia real ou fidejussória. Caso a 
Operadora Hoteleira não cumpra suas obrigações perante terceiros, seus bens poderão ser excutidos 
e, nesta hipótese, a Remuneração dos Proprietários poderá ser impactada. 
 
Os interesses dos quotistas e acionistas da Ofertante podem ser conflitantes com os interesses dos 
investidores das Unidades Imobiliárias. 
 

Os quotistas e acionistas da Ofertante poderá ter interesse em realizar aquisições, alienações 
de ativos e parcerias, buscar financiamentos ou operações similares que podem ser conflitantes com 
os interesses dos outros investidores das Unidades Imobiliárias e causar um efeito material adverso 
nas atividades, situação financeira e resultados operacionais a serem por estas auferidos. 
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A liquidez do mercado secundário de imóveis pode dificultar o desinvestimento nas Unidades 
Imobiliárias por seus titulares.  
 

O mercado secundário de imóveis apresenta baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que 
existirá, no futuro, um mercado mais líquido para negociação de imóveis, em especial das Unidades 
Imobiliárias que possibilite aos investidores sua alienação imediata caso estes assim decidam. Dessa 
forma, os titulares de Unidades Imobiliárias emitidas no âmbito da Oferta podem ter dificuldade em 
realizar a venda desses títulos no mercado secundário. Adicionalmente, a liquidez das Unidades 
Imobiliárias poderá ser negativamente afetada por uma crise no mercado de imóveis da Cidade de São 
Caetano, do Estado de São Paulo, do Brasil ou, ainda, do mercado estrangeiro, fazendo com que os 
titulares das Unidades Imobiliárias possam ter dificuldade em realizar a venda desses imóveis no 
mercado secundário ou até mesmo podem não conseguir realizá-la, e, consequentemente, podem 
sofrer prejuízo. 
 
O valor de mercado dos imóveis no Brasil ou na região do Empreendimento pode sofrer redução, o 
que levará a uma consequente desvalorização do Empreendimento e das Unidades Imobiliárias.  

 
O valor de mercado dos imóveis no Brasil, de forma geral, ou especificamente na região do 

Empreendimento pode, em razão de circunstâncias variadas, oscilar. Caso ocorra uma desvalorização 
imobiliária, o valor de mercado do Imóvel também poderá ser impactado, afetando-se o valor de 
mercado das Unidades Imobiliárias e do Empreendimento como um todo.  
 
O aumento da concorrência na região do Empreendimento poderá afetar sua rentabilidade. 
 

Caso haja a construção de outros empreendimentos hoteleiros na região do Empreendimento, 
tal fato poderá afetar adversamente a venda das Unidades Imobiliária se o fluxo de hóspedes previstos 
para esse Empreendimento. Esses fatores poderão prejudicar de forma significativa a Remuneração 
dos Proprietários. 
 
Os Proprietários poderão ter dificuldades em substituir a Operadora Hoteleira nas atividades de 
hotelaria a serem desenvolvidas no Empreendimento. 
 

À Operadora Hoteleira é dada a opção de rescindir o Contrato de Locação, sem que incorra em 
qualquer multa, compensação, indenização ou pagamento, na hipótese de a operação do 
Empreendimento gerar resultado líquido negativo por 2 (dois) exercícios consecutivos, o que deverá 
ser devidamente demonstrado pela Operadora Hoteleira aos Investidores Subscritores.  

 
Caso o Contrato de Locação seja rescindido antecipadamente, os Investidores Subscritores 

poderão ter dificuldades em substituir imediatamente a Operadora Hoteleira por outra locatária ou 
prestadora de serviços de hotelaria para operar o Empreendimento, sendo que durante o período em 
que o Empreendimento permanecer vazio os Investidores Subscritores não farão jus ao recebimento 
de qualquer remuneração, podendo, inclusive, ser chamados, na qualidade de Condôminos, a aportar 
recursos adicionais no Condomínio Empreendimento para cobrir determinados custos de manutenção, 
impostos e encargos do Empreendimento.  
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O Contrato de Locação poderá ser rescindido unilateralmente por culpa de um ou mais Investidores 
Subscritores. 

 
O Contrato de Locação foi firmado tendo como partes a Operadora Hoteleira, na qualidade de 

locatária, e os Investidores Subscritores, na qualidade de locadores.  
 
O Contrato de Locação pode ser rescindido por qualquer das partes, por justa causa, em caso 

de inadimplemento, descumprimento de qualquer uma das disposições contratuais ou falha grave, 
devidamente comprovada. Deste modo, a violação ou descumprimento de qualquer uma das cláusulas 
do Contrato de Locação por um Investidor Subscritor poderá fazer com que a Operadora Hoteleira 
exerça o seu direito de rescindir o Contrato de Locação antecipadamente, sujeitando a o(s) 
Investidor(es) Subscritor(es) que deu(deram) causa à rescisão ao pagamento de indenização, na forma 
prevista no referido Contrato de Locação e no item “Contrato de Locação” da Seção Contratos de 
Investimento Coletivo no Empreendimento” deste Prospecto. 

 
Adicionalmente, caso o Contrato de Locação seja rescindido antecipadamente por quaisquer 

dos motivos acima previstos, os Investidores Subscritores poderão ter dificuldades em substituir 
imediatamente a Operadora Hoteleira por outra locatária ou prestadora de serviços de hotelaria para 
operar o Empreendimento, sendo que durante o período em que o Empreendimento permanecer 
vazio os Proprietários não farão jus ao recebimento de qualquer remuneração, podendo, inclusive, ser 
chamados, na qualidade de Condôminos, a aportar recursos adicionais no Empreendimento para 
cobrir determinados custos de manutenção, impostos e encargos do Empreendimento. 
 
Outros riscos de mercado 
 
O setor imobiliário é afetado pela conjuntura econômica do país e do próprio setor.  
 

A demanda por novas unidades imobiliárias é influenciada por diversos fatores, incluindo o 
crescimento do nível de emprego, taxas de juros de longo e curto prazos, programas de financiamento 
hipotecário, confiança do consumidor, políticas governamentais, fatores demográficos e, em menor 
extensão, mudanças em impostos prediais, custos de energia e regulamentação de Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica. O lançamento de novas unidades, por outro lado, é influenciado pelo estoque de 
unidades existentes, restrições na legislação de zoneamento, políticas governamentais, custo e 
disponibilidade de terrenos, custos diversos de construção e vendas, disponibilidade de 
financiamento, dentre outros fatores. Existem incertezas econômicas e políticas consideráveis que 
podem prejudicar o comportamento de compra dos clientes, os custos de construção, a 
disponibilidade de mão-de-obra e matéria-prima e demais fatores que afetam o setor imobiliário de 
modo geral. Taxas de juros mais altas podem afetar a capacidade dos compradores de unidades 
imobiliárias de obter financiamentos e, dessa forma, podem reduzir a demanda por novas unidades 
imobiliárias, além de tornarem menos atrativas as condições de investimento nas Unidades 
Imobiliárias. A falta de disponibilidade de financiamento é outro fator que pode afetar a demanda por 
novas unidades autônomas, causando uma redução das vendas. A inflação também teve e poderá 
continuar a ter efeito sobre a situação financeira da Incorporadora e em seus resultados operacionais. 
Quase todas as despesas operacionais da Incorporadora são denominadas em moeda corrente 
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nacional, e os fornecedores e prestadores de serviços relacionados a tais despesas, de modo geral, 
tentam reajustar seus preços para refletir a inflação brasileira. 
 
Não é possível garantir que os governos municipais, estaduais e federais farão investimentos em 
infraestrutura e saneamento básico nas regiões onde será desenvolvido o Empreendimento. 
 

O Empreendimento está localizado em região que necessita de investimentos infraestrutura 
por parte das autoridades municipais, estaduais e federais, dos quais o sucesso do Empreendimento 
depende em grande parte. Não há como garantir, contudo, que essas propostas de investimento serão 
implementadas por tais autoridades governamentais. 
 
O governo brasileiro tem exercido e continua a exercer influência significativa sobre a economia 
brasileira. Este envolvimento, bem como as condições políticas e econômicas brasileiras, poderão 
afetar adversamente o Empreendimento. 
 

O governo brasileiro frequentemente intervém na economia brasileira e, de tempos em tempos, 
introduz mudanças significativas na política e nos regulamentos. As ações do governo brasileiro de 
controlar a inflação e outras políticas e regulamentação frequentemente envolvem, entre outras 
medidas, aumentos nas taxas de juros, mudanças nas políticas fiscais e monetárias, controles de preço, 
desvalorizações de moeda, controles de capital e limites às importações. A atividade da Ofertante e do 
Empreendimento, sua situação financeira e seus resultados de operações poderão ser adversamente 
afetados por mudanças na política ou regulamentação nos níveis federal, estadual e municipal que 
envolvam ou afetem fatores como: 
 

• taxas de juros; 
• política monetária; 
• variações cambiais; 
• inflação; 
• liquidez do capital doméstico e mercado de empréstimos; 
• políticas tributárias; 
• alterações em leis trabalhistas; 
• regulamentações ambientais em nosso setor; 
• taxas de câmbio e controles e restrições sobre remessas para o exterior, como aquelas 
brevemente impostas em 1989 e começo de 1990; e 
• outros desenvolvimentos políticos, sociais ou econômicos que afetaram o Brasil. 

 
A Ofertante não pode assegurar que o governo brasileiro manterá as políticas econômicas atuais, 

ou que alguma mudança implementada pelo governo brasileiro afetará, direta ou indiretamente, os 
negócios e o resultado operacional da Ofertante ou do Empreendimento. 
 
Limitações na infraestrutura de transporte aéreo e terrestre podem afetar a atratividade do 
Empreendimento. 
 

A infraestrutura de transporte aéreo e terrestre constitui um fator importante para expansão 
da atividade de hotelaria no Brasil. Nesse sentido, a taxa de ocupação do Empreendimento poderá 
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variar significativamente, dependendo das condições do transporte aéreo e terrestre que sirvam, em 
especial, as cidades de São Paulo e São Caetano do Sul, respectivamente. Eventuais interrupções ou 
suspensões nesses serviços poderão afetar significativamente a Remuneração dos Proprietários das 
Unidades Imobiliárias. 
 
A percepção de riscos em outros países, especialmente nos países de economia emergente, poderá 
afetar o valor de mercado das Unidades Imobiliárias. 
 

Investir em imóveis em mercados emergentes, tais como o Brasil, envolve um risco maior do 
que investir em imóveis de países mais desenvolvidos, e tais investimentos podem ser tidos como 
sendo de natureza especulativa. Os investimentos em imóveis estão sujeitos a riscos econômicos e 
políticos, envolvendo, dentre outros: mudanças nos ambientes legal, regulatório, fiscal, econômico e 
político que podem afetar a capacidade dos investidores de receber pagamentos, no todo ou em parte, 
com relação a seus investimentos; e restrições a investimentos estrangeiros e a repatriação de capital 
investido. Não há certezas de que não ocorrerão no Brasil eventos políticos ou econômicos que 
poderão interferir na comercialização das Unidades Imobiliárias e nas atividades do Empreendimento. 

 
Riscos Relacionados às Controladoras da Incorporadora 
 
Problemas com os empreendimentos imobiliários das Controladoras da Incorporadora que escapam 
ao seu controle poderão vir a prejudicar a sua reputação, bem como sujeitá-lo a eventual imposição 
de responsabilidade civil. 
 

A reputação e a qualidade técnica das obras dos empreendimentos imobiliários realizados pelas 
Controladoras da Incorporadora diretamente, ou por meio de suas sociedades de propósito específico, 
individualmente ou em associação com sócios e parceiros, são fatores determinantes em suas vendas 
e crescimento. O prazo e a qualidade dos empreendimentos imobiliários dos quais as Controladoras 
da Incorporadora participam, no entanto, depende de certos fatores que estão fora do seu controle 
completo, incluindo a qualidade e a tempestividade na entrega do material fornecido para obras e a 
capacitação técnica dos profissionais e colaboradores terceirizados (empreiteiros). Caso os 
empreiteiros que prestam serviços à Incorporadora não cumpram suas obrigações trabalhistas ou 
fiscais, as Controladoras da Incorporadora, como corresponsáveis, poderão sofrer a imposição de 
penalidades pelas autoridades competentes. Adicionalmente, podem ocorrer atrasos na execução de 
empreendimentos ou defeitos em materiais e/ou falhas de mão-de-obra. Quaisquer defeitos podem 
atrasar a conclusão dos empreendimentos imobiliários e, caso sejam constatados depois da conclusão, 
podem sujeitar as Controladoras da Incorporadora a processos cíveis propostos por compradores ou 
ocupantes das Unidades Imobiliárias. Além disso, conforme disposto no Código Civil, as Controladoras 
da Incorporadora prestam garantia limitada ao prazo de cinco anos sobre defeitos estruturais em seus 
empreendimentos e podem vir a ser demandados com relação a tais garantias.  
 

Nessas hipóteses, as Controladoras da Incorporadora poderão incorrer em despesas 
inesperadas, o que poderá ter um efeito adverso relevante na sua condição financeira e nos seus 
resultados operacionais. Tais fatores também podem afetar a reputação das Controladoras da 
Incorporadora como prestadora de serviços de construção de empreendimentos imobiliários de 
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terceiros, onde as Controladoras da Incorporadora também são responsáveis por garantir a solidez da 
obra pelo período de cinco anos.  
 

Podem ocorrer atrasos ou mesmo a impossibilidade de obtenção de alvarás ou aprovações das 
autoridades competentes para os projetos de construção. Os projetos também podem sofrer atrasos 
devido a condições meteorológicas adversas, como desastres naturais, incêndios, atrasos no 
fornecimento de matérias primas e insumos ou mão-de-obra, acidentes, questões trabalhistas, greves, 
falta de disponibilidade de mão de obra, imprevistos de engenharia, ambientais ou geológicos, 
controvérsias com empresas contratadas e subcontratadas, condições imprevisíveis nos canteiros de 
obras ou arredores, questionamento de proprietários de imóveis vizinhos, ou outros acontecimentos. 
Caso isso aconteça, a Incorporadora pode ser obrigada a corrigir o problema antes de dar continuidade 
às obras, o que pode atrasar a execução do empreendimento em questão. A Incorporadora pode 
incorrer em custos, tanto na incorporação quanto na construção de um empreendimento, que 
ultrapassem suas estimativas originais em razão de aumentos da taxa de juros, novos impostos ou 
tributos a serem criados, ou mesmo a alteração das alíquotas dos existentes, custos de materiais, de 
mão-de-obra ou quaisquer outros custos ou despesas e que não sejam passíveis de repasse aos 
compradores. 
 

A ocorrência de um ou mais eventos envolvendo problemas com os empreendimentos 
imobiliários dos quais as Controladoras da Incorporadora participam poderá vir a afetar adversamente 
a sua reputação e suas vendas futuras assim como a reputação e as vendas futuras da Incorporadora. 
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ANEXO I – MINUTAS DOS CONTRATOS DO EMPREENDIMENTO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

(O restante desta página foi intencionalmente deixado em branco) 
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ANEXO II – MEMORIAL DE INCORPORAÇÃO E MATRÍCULA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(O restante desta página foi intencionalmente deixado em branco) 

 

  

























































































63 
 

 

ANEXO III – TABELA DE VENDAS 

 

  



You Intermediação Imobiliária Ltda., - Av. Pres. Juscelino Kubitschek, nº 360 - 2º andar - cj. 22 - Vila Nova Conceição - CEP 04543-000 - São Paulo - SP - Tel: 3199-7900 - www.youinc.com.br - CRECI/SP nº J25672

abril-19

Financiamento: Intermediação: Administração, Realização:

TABELA DE VENDAS 

Construção e Realização:



Endereço: Rua Alegre, 300

Bairro: Vila Barcelona

Administração e realização: You,Inc Incorporadora e Participações S.A.

Construção e incorporação: Toledo Ferrari Construtora e Incorporadora

Projeto de arquitetura: Itamar Berezin

Projeto de paisagismo: Núcleo Arquitetura da Paisagem

Projeto de decoração: Uni.H

Área do terreno: 3.200 m²

Número de torres: 2 torres de hotel + 1 mall

Área privativa: ibis - apartamento de 18,80 m² até 20,75 m².

ibis budget - apartamento de 14,50 m² até 24 m²

Total de unidades: ibis - 140 unidades 

ibis budget - 196 unidades

Mall - 10 lojas

FICHA TÉCNICA



Final 01 Final 02 Final 03 Final 04 Final 05 Final 06 Final 07 Final 08 Final 09 Final 10 Final 11 Final 12 Final 13 Final 14
1001A 1002A 1003A 1004A 1005A 1006A 1007A 1008A 1009A 1010A 1011A 1012A 1013A 1014A

19,61 19,74 20,75 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

901A 902A 903A 904A 905A 906A 907A 908A 909A 910A 911A 912A 913A 914A

19,61 19,74 20,75 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

801A 802A 803A 804A 805A 806A 807A 808A 809A 810A 811A 812A 813A 814A

19,61 19,74 20,75 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 SD SD

701A 702A 703A 704A 705A 706A 707A 708A 709A 710A 711A 712A 713A 714A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

601A 602A 603A 604A 605A 606A 607A 608A 609A 610A 611A 612A 613A 614A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

501A 502A 503A 504A 505A 506A 507A 508A 509A 510A 511A 512A 513A 514A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

401A 402A 403A 404A 405A 406A 407A 408A 409A 410A 411A 412A 413A 414A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

301A 302A 303A 304A 305A 306A 307A 308A 309A 310A 311A 312A 313A 314A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

201A 202A 203A 204A 205A 206A 207A 208A 209A 210A 211A 212A 213A 214A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

101A 102A 103A 104A 105A 106A 107A 108A 109A 110A 111A 112A 113A 114A

19,61 19,74 20,60 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 18,80 19,74 19,74 18,80 19,74

Final 01 Final 02 Final 03 Final 04 Final 05 Final 06 Final 07 Final 08 Final 09 Final 10 Final 11 Final 12 Final 13 Final 14
1401B 1402B 1403B 1404B 1405B 1406B 1407B 1408B 1409B 1410B 1411B 1412B 1413B 1414B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 15,14 14,50 15,00
1301B 1302B 1303B 1304B 1305B 1306B 1307B 1308B 1309B 1310B 1311B 1312B 1313B 1314B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 15,14 14,50 15,00
1201B 1202B 1203B 1204B 1205B 1206B 1207B 1208B 1209B 1210B 1211B 1212B 1213B 1214B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 15,14 14,50 15,00
1101B 1102B 1103B 1104B 1105B 1106B 1107B 1108B 1109B 1110B 1111B 1112B 1113B 1114B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 15,14 14,50 15,00
1001B 1002B 1003B 1004B 1005B 1006B 1007B 1008B 1009B 1010B 1011B 1012B 1013B 1014B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
901B 902B 903B 904B 905B 906B 907B 908B 909B 910B 911B 912B 913B 914B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
801B 802B 803B 804B 805B 806B 807B 808B 809B 810B 811B 812B 813B 814B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
701B 702B 703B 704B 705B 706B 707B 708B 709B 710B 711B 712B 713B 714B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
601B 602B 603B 604B 605B 606B 607B 608B 609B 610B 611B 612B 613B 614B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
501B 502B 503B 504B 505B 506B 507B 508B 509B 510B 511B 512B 513B 514B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
401B 402B 403B 404B 405B 406B 407B 408B 409B 410B 411B 412B 413B 414B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
301B 302B 303B 304B 305B 306B 307B 308B 309B 310B 311B 312B 313B 314B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
201B 202B 203B 204B 205B 206B 207B 208B 209B 210B 211B 212B 213B 214B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00
101B 102B 103B 104B 105B 106B 107B 108B 109B 110B 111B 112B 113B 114B
15,14 15,14 15,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 14,50 15,14 24,00 14,50 15,00

HOTEL A - IBIS

HOTEL B - IBIS BUDGET



11,72% 23,44% 64,83% abril-19

11,72%

2 PARCELA

ATO PARCELAS FINANCIAMENTO ÚNICA

30/60 dias EM TOTAL

jun-19 25-mai-22

Notas B Nota B/C/D/E Nota B/C/D

1º ao 14º andar 21.100                                21.100                                116.200                              500                                     180.000                              

A) Todos os valores desta tabela estão expressos em REAIS (R$);

B) Todas as obrigações contratuais serão reajustadas na menor periodicidade admitida por lei, conforme contrato;

C) Estas parcelas serão reajustadas até a liberação do habite-se pela variação do INCC (Col. 35 - FGV), e a partir da liberação do habite-se pela variação do IGP-M, conforme contrato;

D) As parcelas com vencimento a partir da liberação do habite-se, serão acrescidas de juros de 12% ao ano, calculados pela Tabela Price;

E) Esta parcela corresponde ao financiamento  bancário, que a partir do repasse será atualizado conforme regras do sistema financeiro de habitação;

F) As despesas cartorarias de ITBI, de registro e de financiamento, quando houver, serão de responsabilidade do adquirente

G) A presente tabela poderá ser alterada sem prévio aviso.

H) Tabela válida para: abril-19

IBIS BUDGET

TABELA DE VENDAS

ANDAR



11,70% 23,39% 64,91% abril-19

11,70%

2 PARCELA

ATO PARCELAS FINANCIAMENTO ÚNICA

30/60 dias EM TOTAL

jun-19 25-mai-22

Notas B Nota B/C/D/E Nota B/C/D

1º ao 10º andar 26.900                                26.900                                148.800                              500                                     230.000                              

A) Todos os valores desta tabela estão expressos em REAIS (R$);

B) Todas as obrigações contratuais serão reajustadas na menor periodicidade admitida por lei, conforme contrato;

C) Estas parcelas serão reajustadas até a liberação do habite-se pela variação do INCC (Col. 35 - FGV), e a partir da liberação do habite-se pela variação do IGP-M, conforme contrato;

D) As parcelas com vencimento a partir da liberação do habite-se, serão acrescidas de juros de 12% ao ano, calculados pela Tabela Price;

E) Esta parcela corresponde ao financiamento  bancário, que a partir do repasse será atualizado conforme regras do sistema financeiro de habitação;

F) As despesas cartorarias de ITBI, de registro e de financiamento, quando houver, serão de responsabilidade do adquirente

G) A presente tabela poderá ser alterada sem prévio aviso.

H) Tabela válida para: abril-19

TABELA DE VENDAS

ANDAR

IBIS
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ANEXO IV – ESTUDO DE VIABILIDADE 
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O presente estudo de viabilidade econômico-financeira foi elaborado durante o período de  
Abril de 2019 (“Estudo de Viabilidade”) para atender as exigências da Instrução Normativa CVM 
n° 602/2018. É mais uma atualização do estudo realizado em outubro de 2014 e teve como 
objetivo a avaliação do projeto hoteleiro (“Empreendimento”), localizado no município de São 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo. 
 
Este Estudo de Viabilidade foi elaborado de acordo com as premissas aqui contidas e as 
restrições inerentes a esse tipo de projeto, envolvendo estimativas, projeções e dados 
macroeconômicos, comerciais e estatísticos.  
 
Estiveram envolvidos nesta atualização a estagiária Julia Ramos, os consultores Marcus Vinícius 
de Lopes Dória e Luis Otavio Leal Pinheiro, todos coordenados por José Ernesto Marino Neto, 
Ph.D., Presidente  da  BSH International. 
 
A metodologia utilizada está em consonância com os mais modernos métodos internacionais 
de avaliação de empreendimentos hoteleiros, direcionada a um investidor universal. 
 
Todas as fontes de consulta estão identificadas junto a cada dado apresentado. Os dados 
referentes à pesquisa direta dizem respeito aos coletados diretamente pelos analistas da BSH 
junto aos agentes envolvidos. 
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A utilização de projeções e demais dados não auditados em nossos trabalhos não deve ser 
interpretada como a expressão de um parecer sobre os dados e projeções e, por 
consequência, a BSH não assume responsabilidade por eventuais prejuízos ocasionados ao 
cliente ou a outras partes, decorrentes da utilização desses dados. 

 

O objetivo específico deste Estudo de Viabilidade é avaliar e analisar a viabilidade 
mercadológica e econômico-financeira do Empreendimento. O resultado da análise, bem 
como as etapas e informações necessárias a execução e fundamentação do Estudo de 
Viabilidade estão apresentados em capítulos específicos, distribuídos no Estudo de 
Viabilidade. 

 

Todas as análises, opiniões, premissas e estimativas deste Estudo de Viabilidade foram 
elaboradas e adotadas dentro do contexto de mercado e conjuntura econômica na data da 
realização deste Estudo de Viabilidade. Havendo modificações do cenário econômico ou 
mercadológico, poderá haver alterações significativas nos resultados informados e 
conclusões deste Estudo de Viabilidade. 

 

Diversas premissas adotadas para a elaboração do Estudo de Viabilidade foram elaboradas 
por terceiros, inclusive fundações, entidades governamentais e outras pessoas, naturais ou 
jurídicas, públicas ou privadas. A metodologia e a terminologia utilizadas pelas diferentes 
fontes são frequentemente inconsistentes e os dados das diferentes fontes não são 
passíveis de comparação imediata.  
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Não faz parte do escopo deste Estudo de Viabilidade a realização de verificação independente 
de nenhum dado macroeconômico, comercial ou de outras informações estatísticas, e nem 
de uma auditoria de tais premissas, inclusive de informações e documentos recebidos. Deste 
modo, ao adotá-las como base, presume-se sua veracidade e completude, sem fazer qualquer 
tipo de verificação prática. Se algum dos dados ou hipóteses em que a avaliação se baseou for 
posteriormente considerado como incorreto, os valores de avaliação também podem ser e 
devem ser reconsiderados. 
 
As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, 
“espera” e expressões similares têm por objetivo identificar projeções, estimativas e 
declarações futuras. As projeções, estimativas e declarações futuras contidas neste 
documento referem-se apenas à data em que foram expressas. Essas estimativas envolvem 
riscos e incertezas e não consistem em garantia de um desempenho futuro. 
 
Os reais resultados ou desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das 
expectativas descritas nas estimativas e declarações futuras. Tendo em vista os riscos e 
incertezas envolvidos, as estimativas e declarações acerca do futuro constantes deste 
documento podem não vir a ocorrer e, ainda, os resultados futuros e desempenho do 
Empreendimento podem diferir substancialmente daqueles previstos em razão, inclusive, mas 
não se limitando, a fatores de risco, como aqueles mencionados neste Estudo de Viabilidade e 
nos Fatores de Risco do Empreendimento.  
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Estes eventos futuros podem não ocorrer e os resultados apresentados neste relatório 
poderão sofrer alterações. As premissas futuras usadas para preparar as projeções são 
especulativas e, portanto, podem não se verificar no futuro. Por conta dessas incertezas, o 
investidor não deve se basear nessas estimativas e declarações futuras para tomar uma 
decisão de investimento. 
 
Resultados efetivamente verificados costumam diferir de resultados estimados, podendo, 
inclusive, diferir de maneira significativa e adversa dos dados aqui estabelecidos. 
 
A fim de corretamente assimilar as informações contidas neste Estudo de Viabilidade, 
incluindo as projeções, é importante compreender que as mesmas estão sujeitas a riscos 
significativos, o que confere um elevado grau de incerteza sobre tais informações. Desta 
forma, a BSH não assume qualquer responsabilidade futura pela precisão das informações 
citadas acima. 
  
A BSH: (i) não assume qualquer responsabilidade, direta ou indireta, civil ou administrativa, 
por qualquer tipo de perda ou prejuízo resultante da interpretação de informações contidas 
no Estudo de Viabilidade; e (ii) recomenda que os investidores leiam, além do presente 
Estudo de Viabilidade, o Prospecto completo e o documento que elenca os Fatores de Risco 
do Empreendimento. 
  
A elaboração do Estudo de Viabilidade não configura uma recomendação de investimento. O 
laudo não deve ser utilizado para outra finalidade que não seja as estabelecidas 
anteriormente. 
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Conjuntura Econômica Brasileira 

Após registrar dois anos de baixo crescimento, em torno de 1,1% ao ano, a economia brasileira 
começou a apresentar sinais de recuperação e melhora na percepção risco-país, aumentando a 
confiança para  entrada de novos investimentos estrangeiros. A estimativa das principais instituições 
financeiras do país mostram melhora no crescimento do  Produto Interno Bruto (PIB) para 2019, com 
2,0%. Para os próximos anos, as instituições projetam significativa melhora na estimativa. Conforme 
projeção de longo prazo do Itaú BBA, espera-se crescimento de 2,7% em 2020 e 2,8% em 2021. 

Alguns dos principais indicadores de acompanhamento da economia apontam para gradual 
recuperação.   

A taxa de juros básica Selic, que procura manter a inflação dentro da meta estipulada pelo governo, 
encontra-se estável em 6,5% desde março de 2018. 

Ainda conforme projeção do Itaú BBA, a inflação pode registrar 3,6% em 2019, com média de 3,7% para 
os próximos três anos. 

Conforme avaliado pelos órgãos governamentais responsáveis, o processo de reformas e ajustes na 
economia brasileira contribuem para a queda na taxa de juros, criando condições para aquecimento da 
economia do país. 

Aliado a isso, soma-se a atual conjuntura do cenário econômico internacional, que mantém a 
atratividade ao risco em economias emergentes, como a brasileira. 

Espera-se retomada gradual e recuperação da economia após anos de recessão. 

É importante salientar que mudanças nas expectativas do mercado sobre a continuidade das reformas 
e ajustes necessários na economia brasileira pode aumentar a percepção de risco no país. Esse risco se 
intensifica caso haja alteração cenário para economias emergentes. 
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Conjuntura Econômica Brasileira 

Fonte: Itaú BBA-Projeções-Cenário de Longo Prazo (15/03/2019) 
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São Caetano do Sul - SP 

Informações Gerais 
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Informações Gerais 

Fonte: IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
*Valores corrigidos pelo IPCA, ano base 2018 
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Economia 
A cidade de São Caetano do Sul é integrante do Grande ABC Paulista, juntamente com os municípios de Santo André, 
São Bernardo do Campo, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. A região abriga o Polo Industrial do 
Grande ABC, formado por diferentes segmentos, como automotivo, complexo químico-petroquímico, indústrias de 
autopeças, cosméticos, industrias moveleiras, TI, Telecom, comércio varejo e setor de serviços.  
 

Entre 2004 e 2013 a presença da indústria no PIB da região sofreu redução de 10,6%. De acordo com o Observatório 
Econômico da Universidade Metodista, o setor da Indústria eliminou 54,7 mil vagas contra a geração de 222 mil 
oportunidades no setor de Serviços nos últimos 25 anos.  
No últimos 12 meses encerrados em setembro de 2018, a atividade comercial teve um aumento de 2,7% e foi 
acompanhada pelo aumento da massa salarial, salário médio e do volume de crédito.  A demanda mais aquecida 
impulsionou a produção da indústria de transformação, ampliando em 2,1% a produção entre outubro de 2017 e 
setembro de 2018. Segundo o SERASA/EXPERIAN, os segmentos com maior aumento da atividade comercial em 2018 
foram o de móveis, utilitários domésticos,  automóveis , motos e peças.  Esses segmentos são os de maior destaque na 
cidade de São Caetano do Sul e na região do Grande ABC. 
Sendo o setor de serviços responsável por quase 50% do PIB do município,  é importante notarmos o incremento no 
Índice de Confiança de Serviços  da FGV IBRE, que teve um recuo comparado entre fevereiro e março de 2019 (3,5% 
menor) mas um aumento em relação ao mesmo período do ano anterior (1,3% maior em março de 2019). 
 

Fonte: FGV IBRE 
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Economia 

*Valores corrigidos pelo IPCA, ano base 2018 
Fonte: IBGE 

Fonte: IBGE 

Grandes empresas como General Motors (Chevrolet do 
Brasil), Bridgestone, Petrobrás, Via Varejo, Multiplan             
Empreendimentos Imobiliários, Scania, Mercedes, Toyota, 
Indústria de Móveis Bartira, Ford, Braskem, Alcoa, CVC e 
Volkswagen estão instaladas na região do Grande ABC 
Paulista. 
 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o município de  São Caetano do Sul 
consolidou, entre os anos de 2008 e 2015, uma taxa de 
crescimento médio anual (CMA) de -2,43% do Produto 
Interno Bruto (PIB). 
 

A economia da cidade de São Caetano do Sul possui forte 
dependência do setor de Serviços, que representa 48,69% 
do PIB do município. Com participação significativa, a 
Indústria fica em segundo lugar, com participação 21,08% 
conforme dados do IBGE.  
 

De acordo com a Plataforma Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil, o município de São Caetano do Sul 
aparece na primeira colocação no índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), com 0,862 
(Classificação Muito Alto: 0,800-1,000) O fator que mais 
contribuiu foi o IDHM de renda, com 0,891. 
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Economia 
Como os dados do PIB limitam-se ao período encerrado em 
2015, a BSH optou por utilizar a arrecadação estadual de 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
de São Paulo como fonte indicativa do crescimento 
econômico do município. Nas tabelas ao lado, é possível 
comparar o desempenho somente da cidade de São 
Caetano do Sul e a soma do desempenho de Santo André, 
São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, que são 
integrantes do Grande ABC Paulista.  
 
Para efeitos de entender o crescimento real, os dados de  
2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017 foram 
atualizados aos de 2018 com base na inflação do período, 
de forma que a taxa de crescimento médio anual 
encontrada reflete o crescimento real. 
 
Desta forma, o município de São Caetano do Sul, obteve 
crescimento médio anual (CMA) negativo de -2,77% na 
arrecadação de ICMS, enquanto o ABC Paulista também 
registrou decréscimo de -4,66% no período entre 2011 e 
2018. 
 
Apesar do crescimento negativo comparando o período 
todo, entre 2017 e 2018 houve um pequeno crescimento, 
corroborando com crescimento econômico no país no 
mesmo ano. 

 

 

Fonte: Secretária da Fazenda do Estado de 
São Paulo 
*Valores corrigidos pelo IPCA, ano base 2018 

Fonte: Secretária da Fazenda do Estado de 
São Paulo 
*Valores corrigidos pelo IPCA, ano base 2018 

ANO REPASSE

2011 R$ 1.748.587.044,16

2012 R$ 1.739.827.463,11

2013 R$ 1.907.903.229,82

2014 R$ 1.692.071.980,71

2015 R$ 1.531.948.742,19

2016 R$ 1.384.282.093,09

2017 R$ 1.298.953.097,12

2018 R$ 1.251.648.232,44

CMA -4,66%

ICMS - ABC

ANO REPASSE

2011 R$ 322.411.753,90

2012 R$ 300.134.491,30

2013 R$ 352.191.659,14

2014 R$ 345.669.310,30

2015 R$ 315.991.416,02

2016 R$ 266.592.924,12

2017 R$ 258.117.344,44

2018 R$ 264.927.648,72

CMA -2,77%

ICMS - São Caetano do Sul
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Investimentos 

 

 

A partir de pesquisas, foi possível analisar que estava prevista para 2015 a inauguração do Hospital São 
Luiz em São Caetano do Sul. Entretanto, o projeto foi entregue apenas no primeiro semestre de 2017. O 
investimento total para a realização do empreendimento é de cerca de R$200 milhões. 
 
Próximo desse local, haverá a implantação da linha Bronze do Metrô- que ligará São Paulo a São Caetano, 
passando por São Bernardo do Campo. A obra, apesar dos atrasos constantes, tem previsão de entrega 
para 2022 e investimento de R$4,2 bilhões, conectando o Grande ABC às linhas de metrô diretamente. 
 
A SAAB, fabricante sueca de aviões de caça Gripen-NG confirmou a instalação de uma nova fábrica na 
região de São Bernardo do Campo. A unidade servirá de gerenciadora dos suprimentos e produzirá 
partes estruturais das aeronaves. O investimento é de US$150 milhões. A definição do local  foi definida 
no primeiro semestre de 2018 e a estimativa de início da produção é a partir de 2020, gerando 250 
empregos diretos. 
 
Na indústria automotiva, em 2019 tivemos a notícia de que a Ford encerraria a sua produção em São 
Bernardo do Campo, fechando a sua fábrica de caminhões e carros de passeio da cidade, contudo,  o 
Grupo CAOA demonstrou interesse em comprar a unidade fabril, mantendo a produção de caminhões e 
fabricando os modelos  Chery sob licença da marca chinesa, reduzindo assim o impacto na região. 
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Atrativos Turísticos 
A região do ABC é conhecida pelas empresas que nela se encontram, sendo o turismo local totalmente 
ligado ao segmento de negócios. No entanto, o município de São Caetano do Sul conta com alguns 
atrativos que devem ser abordados mesmo que, não sejam geradores de demanda hoteleira.  
 

Conforme o site da prefeitura de São Caetano, a cidade se desempenha no bem-estar e a integração 
social da comunidade, com isso, os esportes praticados na região são: futebol, judô, atletismo, handebol, 
natação, vôlei, basquete, pilates, ginástica artística, entre outras modalidades. Para a prática desses 
esportes na cidade há diferentes parques, sendo: 
 

- Espaço Verde Chico Mendes, possui 4 quadras poliesportivas, pista de cooper coberta e descoberta, 
áreas para jogos lúdicos, revistaria, lago, lanchonete e dentre outras áreas; 
 

- Parque Catarina Scarpo Dagostini, o local é conhecido pelo espelho d’água com palco para 
espetáculo, camarins, vestiários, ponte pênsil, dentre outros atrativos; 

 
 

 

Parque Espaço Verde Chico Mendes  
Fonte: Google Imagens  

Parque Catarina Scarparo D’Agostini  
Fonte: Google Imagens  
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Atrativos Turísticos 

-Parque Santa Maria, o parque possui pista de cooper com dois circuitos, três quadras poliesportivas, 
sendo uma coberta, sala de ginástica, anfiteatro a céu aberto, playground, pequenas ilhas com fontes, 
dentre outros. Esta área tem um papel importante na reurbanização do bairro Santa Maria; 
 

-Parque Municipal José Alves dos Reis, vulgo Bosque do Povo, conta com duas quadras poliesportiva, 
uma pista de cooper, canchas de bocha, playgrounds, coreto, teatro de arena, bicas, lago, entre 
outros; 
 

-Escola Municipal de Ecologia Jânio da Silva Quadros, com quiosques, lago com peixes, gruta, fonte e 
árvores frutíferas, além da Escola que leva o nome do parque com estufas, canteiros de mudas, sala 
Ciência da Terra e recinto com animais; 
 

Parque Santa Maria  
Fonte: Google Imagens  

Parque Municipal José Alves dos Reis  
Fonte: Google Imagens  

Escola Mun. De  Ecologia Jânio da Silva 
Quadros  
Fonte: Google Imagens  
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Localização e Acesso 
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Localização – Cidades Próximas 
O local em estudo está 
situado na cidade de São 
Caetano do Sul, no qual faz 
parte do Grande ABC da 
Cidade Metropolitana de 
São Paulo. 
 

O Grande ABC é formado 
pelos municípios de São 
Caetano, São Bernardo do 
Campo, Santo André, 
Mauá, Diadema, Ribeirão 
Pires e Rio Grande da 
Serra. 
 

A cidade analisada está a 
13,8 km do Centro da 
Capital, tendo fácil acesso 
pelas vias Anchieta e 
Avenida do Estado . 
 

O aeroporto mais próximo 
são de Congonhas, a 14,7 
km, e de Guarulhos, 26 
km. Fonte: Google earth  
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Localização – Região ABC Paulista 

Fonte: Google imagens  
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Localização do Terreno – Acesso 

O Terreno analisado situa-se 
na Rua Alegre, esquina com 
a Rua Votorantim  sendo a 
continuação de uma das 
principais avenidas da 
cidade, a Avenida Goiás. 
 

Próximo ao hotel Mercure 
São Caetano, à Prefeitura e à 
Universidade Municipal, o 
Terreno está localizado em 
uma área de fácil acesso, 
que apesar de possuir um 
fluxo constante de veículos 
não apresenta 
congestionamentos intensos 
em horários de pico. 
 

O Terreno ainda está 
localizado a poucas quadras 
do Centro Tecnológico da 
General Motors. 

 

Fonte: Google earth  
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Projeção do Mercado Hoteleiro 



@2019 BSH INTERNATIONAL 
23 

Oferta Hoteleira 
Com o intuito de identificar a oferta hoteleira, a BSH analisou não apenas os 

empreendimentos da cidade de São Caetano do Sul mas também os hotéis de 

Santo André, São Bernardo do Campo e outros municípios vizinhos.  

 

Devido entendimento e percepção de mercado de que os hotéis de São Caetano 

do Sul e Santo André concorrem entre si diretamente, somente estes foram 

considerados na pesquisa.  

 

Para a análise foram utilizados: o Guia 4 Rodas, web sites especializados e 

pesquisa “in loco” e dessa forma, foram identificados oito empreendimentos na 

região.  
 

Santo André possui seis hotéis, sendo estes dois de categoria econômica e quatro 

midscale. 

 

São Caetano do Sul abriga quatro hotéis, sendo um econômico e três midscale. 

 

Em Santo André, estão presentes as redes Accor, Blue Tree Hotels e Atlantica 

Hotels, enquanto em São Caetano, as redes Capriccio, Accor e Atlantica Hotels. 
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Oferta Hoteleira 
  

Fonte: Guia Quatro Rodas 2014 e Pesquisa Direta BSH International 
Cotações realizadas para o período de 05/06 a 06/06 de 2019 
UHs: Unidades Habitacionais 
• Os hotéis Comfort São Caetano e Quality São Caetano  estão situados no mesmo complexo e possuem apenas um espaço de eventos 
•  Os hotéis Hilton Garden Inn Santo André e Go Inn Santo André estão situados no mesmo complexo e possuem apenas um espaço de 

eventos 

Desde o fim de 2017 a oferta nas cidades de Santo André e São Caetano estão estáveis, sem a 
adição de novas Uhs. 
 
Considerando os dez hotéis em análise nas cidades de Santo André e São Caetano do Sul, é 
possível verificar que existem 1429 UHs, com diárias médias single de R$223,30 e double de 
R$254,10. 

Abertura Hotel Uhs Capacidade Operadora Classificação SGL DBL Cidade

1989 Hotel Capriccio 88 - Capriccio 1 casa 99,00R$     140,00R$   São Caetano do Sul

2001 Hotel Plaza Mayor 87 1020 Independente 3 casas 199,00R$   235,00R$   Santo André

2007 Blue Tree Towers Santo André 164 384 Blue Tree Hotels 3 casas 252,00R$   284,00R$   Santo André

2004 Ibis Santo André 180 - Accor Hotels 2 casas 198,00R$   209,00R$   Santo André
2004 Mercure Santo André 126 820 Accor Hotels 3 casas 314,00R$   355,00R$   Santo André

2005 Mercure São Caetano 130 310 Accor Hotels 3 casas 236,00R$   273,00R$   São Caetano do Sul

2016 Comfort São Caetano 180 Atlantica Hotels 3 casas 243,00R$   269,00R$   São Caetano do Sul

2016 Quality São Caetano 120 Atlantica Hotels 3 casas 256,00R$   298,00R$   São Caetano do Sul

2017 Hilton Garden Inn Santo André 150 Atlantica Hotels 3 casas 257,00R$   299,00R$   Santo André

2017 Go Inn Santo André 204 Atlantica Hotels 2 casas 179,00R$   179,00R$   Santo André

Total 10 1429 634 223,30R$   254,10R$   

360*

Oferta Hoteleira - Santo André e São Caetano do Sul

41*
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Oferta Hoteleira Referencial 
A fim de identificar a oferta hoteleira da região em estudo, foram utilizados: o Guia 4 
Rodas, websites especializados e pesquisa “in loco”.  
 
No total foram identificados nove empreendimentos nas cidades de São Caetano do Sul e 
Santo André que podem ser considerados como oferta hoteleira referencial, totalizando 
1341 unidades habitacionais com diária média variando entre R$237,11 (single) e 
R$266,78 (double). 

A classificação por casas foi feita a partir da classificação e parâmetros do Guia Quatro Rodas 
Cotações realizadas para o período de 05/06 a 06/06 de 2019 

Conforme dados do mercado, não há a expectativa de novas aberturas nas cidades de 
Santo André e São Caetano do Sul em curto período de tempo que possa ser considerada 
potencial concorrente para os hotéis em análise. 

Abertura Hotel Uhs Operadora Classificação SGL DBL Cidade

2001 Hotel Plaza Mayor 87 Independente 3 Casas 199,00R$   235,00R$   Santo André

2004 Ibis Santo André 180 Accor 2 Casas 252,00R$   284,00R$   Santo André

2004 Mercure Santo André 126 Accor 3 Casas 198,00R$   209,00R$   Santo André

2004 Mercure São Caetano 130 Accor 3 Casas 314,00R$   355,00R$   São Caetano do Sul

2007 Blue Tree Towers Santo André 164 Blue Tree 3 Casas 236,00R$   273,00R$   Santo André

2016 Comfort São Caetano 180 Atlantica Hotels 3 Casas 243,00R$   269,00R$   São Caetano do Sul

2016 Quality São Caetano 120 Atlantica Hotels 3 Casas 256,00R$   298,00R$   São Caetano do Sul

2017 Hilton Garden Inn Santo André 150 Atlantica Hotels 3 Casas 257,00R$   299,00R$   Santo André

2017 Go Inn Santo André 204 Atlantica Hotels 2 Casas 179,00R$   179,00R$   Santo André

Total 9 1341 237,11R$   266,78R$   

Oferta Hoteleira Referencial
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Oferta Hoteleira Referencial 

Plaza Mayor 

Mercure São Caetano Mercure Santo André 

Ibis Santo André 
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Oferta Hoteleira Referencial 

Quality  São Caetano 

Comfort São Caetano 

Blue Tree Towers Santo André 

Hilton Garden Inn Santo André 

Go Inn Santo André 
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Demanda Hoteleira 

A demanda hoteleira de São Caetano é composta principalmente por empresas como a General 
Motors (“GM”), que possui Centro Tecnológico localizado a cerca de duas quadras do terreno em 
estudo, além de empresas como a Alcoa, Indústria de Móveis Bartira (Casas Bahia), Via Varejo e 
Petrobras, que possui um terminal na cidade. 
 
 

Atualmente a demanda hoteleira da região possui o perfil corporativo, originária principalmente 
do Estado de São Paulo, com permanência média de 2 a 3 pernoites tendo maior ocupação no 
período de segunda a quinta-feira e queda nos finais de semana. 
 
Na cidade não há locais com infraestrutura adequada para comportar eventos de grande porte. 
De acordo com os gerentes dos hotéis da cidade, não há procura para grandes eventos na 
região, somente para eventos de pequeno porte, como reuniões e treinamentos.   

Centro Tecnológico da GM 
Fonte: Google Imagens 

Observa-se que quando há forte demanda na cidade de 
São Paulo, elevando momentânea a tarifa hoteleira, 
parte desse público é absorvido pelos hotéis da região 
do ABC, notadamente a parcela da demanda que é 
sensível a preço. Conforme identificado nas entrevistas 
realizadas ao longo do desenvolvimento desse estudo, 
essa demanda chega a representar cerca de 2% a 10% 
das vendas dos hotéis nessas datas. 
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Eventos 
Apesar de possuir dois teatros municipais, um com capacidade de 1.122 e outro de 388 lugares, 
São Caetano do Sul não possui uma área específica para grandes eventos, como feiras e 
convenções.  Entretanto, a Prefeitura da cidade possui projetos para construção de um Centro 
de Convenções próximo ao Espaço Cerâmica, porém ainda não há datas para o inicio ou término 
da construção. 
 
A cidade de Santo André também possui dois teatros municipais de menor porte, com 475 e 250 
lugares, com foco maior em eventos voltados a comunidade local. 

Teatro Municipal Paulo Machado de Carvalho 
Fonte: Google 
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Projeção da Oferta 

Conforme citado anteriormente, houve a abertura de 02 novos hotéis em São Caetano do Sul em 
2016 e 02 novos hotéis em Santo André em 2017, que podem ser considerados concorrentes dos 
hotéis em estudo. 
 
Não foram encontrados novos projetos em desenvolvimento e futuras aberturas dentro do 
horizonte de análise, tornado a oferta estável para os próximos anos. 

Fonte: Pesquisa direta BSH International. 
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Performance Hoteleira de 2014 a 2018 

A fim de projetar a demanda para os próximos anos, observou-se o número de diárias vendidas 
ao longo dos últimos 5 anos dos hotéis que compõem o grupo competitivo. Notadamente após o 
auge da crise econômica brasileira há um crescimento de demanda no grupo competitivo,  e no 
comparativo entre 2017 e 2018 há um aumento de quase 20% na demanda por hotéis da região. 
 
Na média, entre 2014 e 2018, há um crescimento da ordem de 7,15% na demanda para os hotéis 
da região. 

Fonte: Pesquisa direta BSH International. 

2014 2015 2016 2017 2018

Oferta 250.755 250.755 278.355 403.687 490.195

Demanda 171.950 161.535 152.879 189.111 226.681

Ocupação 68,57% 64,42% 54,92% 46,85% 46,24%

7,15%Crescimento Médio Anual

Crescimento da Demanda
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Análise de Demanda 

A alta taxa de ocupação frequente e estável, até o início da crise econômica observada 
entre 2014 a 2017, em patamar superior à 62% em vários anos seguidos foi indício de 
existência de demanda não atendida. 
 
A confirmação de demanda não atendida se deu com a evolução da tarifa média acima da 
inflação. A elevação de preços é a forma pela qual a oferta seleciona a demanda. 
 
Baseado em outras experimentações adotou-se como método para medir a demanda não 
atendida o cálculo do índice de real de crescimento tarifário. Cada 1% de crescimento real 
de tarifa foi interpretado como 1% de demanda adicional não atendida.  
 
Assim calculou-se a demanda não atendida até 2014. Conforme se verifica no próximo 
slide a crise econômica fez com que a demanda se reduzisse até o ponto de eliminar 
demanda não atendida. Ao mesmo tempo observa-se aumento substancial da oferta, em 
torno de 95% entre 2010 e 2018. 
 
Para efeitos de projeção de demanda utilizou-se médias dos anos anteriores, na 
expectativa de que a economia retome conforme projeções do banco Itaú BBA. 
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Análise de Demanda 

• Glossário da Tabela ao lado 
• Diárias vendidas: Número de 

apartamentos (room nights) vendidos no 
ano; 

• Oferta: Número de quartos disponíveis 
no mercado no período analisado. 
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Confrontando-se a projeção da oferta e da demanda, elucidadas anteriormente, verifica-
se a tendência de ocupação para os próximos anos, conforme tabela abaixo. 

Projeção da Oferta x Demanda 

Occ %: Taxa de Ocupação                                                                                                                       Fonte: Pesquisa direta da BSH International. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023
Oferta 490.195 490.195 490.195 490.195 490.195 490.195

Demanda 226.681 242.895 260.269 278.886 298.834 320.209

Occ % 46,24% 49,55% 53,10% 56,89% 60,96% 65,32%

Estimativa de Desempenho do Mercado
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Projeção de Desempenho 

A Demanda do Hotel foi calculada a partir da Taxa de Demanda Ideal do empreendimento, sua 
penetração e a projeção de Demanda no Mercado. O resultado do confronto entre esse número 
e a Oferta do Hotel em Estudo é a taxa prevista de Ocupação. 

O quadro abaixo indica a tendência de ocupação dos hotéis considerados, uma vez incluindo-os 
no mercado e dando-lhes o tempo apropriado para maturação, com início das operações 
conforme abaixo: 

2019 2020 2021 2022 2023

Oferta Mercado 514.499 538.803 611.589 637.139 637.139

Oferta Ibis (Entrada) 00 25.550 25.550 00 00

Oferta Ibis Budget (Entrada) 24.304 47.236 00 00 00

Oferta Total 538.803 611.589 637.139 637.139 637.139

Tx. Demanda Ideal Ibis 0,0% 4,2% 8,0% 8,0% 8,0%

Tx. Demanda Ideal Ibis Budget 4,5% 11,7% 11,2% 11,2% 11,2%

Demanda Mercado 242.895 260.269 278.886 298.834 320.209

Penetração Ibis 0% 95% 100% 105% 105%

Penetração Ibis Budget 135% 120% 115% 110% 110%

Demanda Hotel Ibis 00 10.329 22.367 25.165 26.966

Demanda Hotel Ibis Budget 14.791 36.534 36.011 36.909 39.549

Taxa de Ocupação Ibis 0,00% 40,43% 43,77% 49,25% 52,77%

Taxa de Ocupação Ibis Budget 60,86% 51,07% 50,34% 51,59% 55,28%

UHs Hotel em Estudo

Ibis 140          

Ibis  Budget 196          

Entrada dos Hotel IBIS e IBIS BUDGET – Estimativa de Performance PREMISSAS*: 

•Ibis Budget: Inauguração de 98 UHs 
(50%) em maio de 2019 e demais 98 Uhs 
(50%) em janeiro de 2020; 

•Ibis Hotel: Inauguração de 70 UHs 
(50%) em janeiro de 2020 e demais 70 
Uhs (50%) em janeiro de 2021. 

•No caso específico, em se tratando da 
marca Ibis, que possui um grande track 
record no mercado brasileiro, utilizou-se 
os índices apurados no slide anterior 
para efeitos de determinação de 
penetração. 

• Demanda Ideal de Mercado: Fatia 
ideal do hotel em relação ao mercado 
inteiro. 

• Penetração: Desempenho do hotel 
em relação à sua taxa de demanda ideal. 
Desempenho negativo se a taxa for 
menor de 100% e positivo se for maior 
do que 100%. 

 A taxa de ocupação - Ano 1 Ibis Budget – reflete estimativa projetada pela Accor. 
*Como são premissas, podem sofrer alteração  
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O EMPREENDIMENTO 
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Programa Arquitetônico 

Ibis 

Ibis Budget 

Google Imagens 
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Programa Arquitetônico 
Resumo do Quadro de Áreas 
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Projeção de Resultados e 

Índices Econômico-Financeiros para o 

Empreendimento em Análise 

Moeda Corrente 
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Resultado da Operação Hoteleira 

UHs: Unidades Habitacionais 
RevPAR: Revenue per Available Room – Receita por apartamento disponível 
Projeções financeiras desenvolvidas com moeda corrente – utilizou-se projeção do IPCA de Longo Prazo do Itaú de março de 2019 
Como a distribuição se faz no mês subsequente, considerou-se mês de maio/19 nesta projeção. 
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FF&E: Furniture, Fixtures and Equipment – Móveis, Utensílios e Equipamentos 
Projeções financeiras desenvolvidas com moeda corrente – utilizou-se projeção do IPCA de Longo Prazo do Itaú de março de 2019 

Resultado da Operação Hoteleira 

O orçamento acima está em conformidade com o apresentado pela operadora no primeiro ano, o qual foi aprovado em Assembleia Geral 
de Instalação do condomínio, realizada no dia 09 de abril de 2019. 
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Folha de Pagamento 

Provável composição do quadro de funcionários e suas remunerações 

a partir do segundo ano. 



@2019 BSH INTERNATIONAL 
44 

Análise do Investimento: Indicadores de Rentabilidade 

Na página seguinte serão apresentados os cálculos de Índices Econômico-Financeiros 
do projeto para o investidor que vier a adquirir participação no Condo-Hotel. 
 
Considerando o valor de investimento conforme a provável tabela de vendas e o fluxo 
de caixa do Hotel apresentado, para o período de 10 anos, pode-se observar que há 
potencial crescimento na rentabilidade (taxas de retorno sobre o capital  investido) 
(Yield) devido à maturação do projeto.  
 
É comum a todo tipo de produto, que adentra ao mercado, passar por um período de 
crescimento até a sua maturação. Com os negócios hoteleiros não é diferente, apenas 
costuma demandar mais tempo que os produtos de consumo.  
 
É de se considerar que, como o mercado passa por um momento de super oferta, 
nova oferta deverá demorar para ser criada. 



@2019 BSH INTERNATIONAL 
45 

A
n

ál
is

e
 d

o
 In

ve
st

im
e

n
to

: 
In

d
ic

ad
o

re
s 

d
e

 R
e

n
ta

b
ili

d
ad

e
 

Para melhor entendimento da análise constante da próxima página importantes são  os 
conceitos abaixo definidos: 
 
A Taxa Interna de Retorno (TIR), em inglês IRR (Internal Rate of Return), é uma taxa de 
desconto hipotética que, quando aplicada a um fluxo de caixa, faz com que os valores das 
despesas, trazidos ao valor presente, seja igual aos valores dos retornos dos investimentos, 
também trazidos ao valor presente. O conceito foi proposto por John Maynard Keynes, de 
forma a classificar diversos projetos de investimento: os projetos cujo fluxo de caixa tivesse 
uma taxa interna de retorno maior do que a taxa mínima de atratividade deveriam ser 
escolhidos. 
  
O Valor Presente Líquido (VPL), também conhecido como valor atual líquido (VAL) ou 
método do valor atual, é a fórmula matemático-financeira capaz de determinar o valor 
presente de pagamentos futuros descontados a uma taxa de juros apropriada, menos o 
custo do investimento inicial. Basicamente, é o calculo de quanto os futuros pagamentos 
somados a um custo inicial estariam valendo atualmente. 
  
Yield é a taxa de retorno simples que confronta o fluxo de caixa do ano com o valor do 
investimento. 
  
O Cap Rate é o número que representa a porcentagem da renda anual conseguida através 
de um imóvel sobre o seu valor. 
 
A metodologia adotada foi o Método da Renda, pois apropria o valor do imóvel e de suas 
partes construtivas, com base na capitalização presente da sua renda líquida, seja ela real ou 
prevista, segundo a NBR 5676/89 da ABNT. 
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Análise do Investimento: 

Empreendimentos Similares 

A BSH utilizou Cap Rate de 8% por considerar o adequado para o momento de mercado. 
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Análise do Investimento: Ibis Vermelho 
Cenário 1: Pagamento à vista 

Fluxo desenvolvido em moeda corrente 

1) Esse estudo de 
viabilidade foi 
desenvolvido 
considerando moeda 
corrente;  

2) Entre o 6° e 10° ano 
considerou incremento 
real de 7,7% na 
distribuição; 

3) O investimento ofertado 
tem valor único que 
compreende: custos de 
construção, montagem, 
equipagem, decoração, 
enxoval, despesas pré-
operacionais e capital 
de giro inicial, no valor 
de R$230.000,00. 
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Análise do Investimento: Ibis Vermelho 
Cenário 2: Com financiamento do Ofertante 

Fluxo desenvolvido em moeda corrente 

1) Esse estudo de viabilidade 
foi desenvolvido 
considerando moeda 
corrente;  

2) Entre o 6° e 10° ano 
considerou incremento real 
de 7,7% na distribuição; 

3) O investimento ofertado 
tem valor único que 
compreende: custos de 
construção, montagem, 
equipagem, decoração, 
enxoval, despesas pré-
operacionais e capital de 
giro inicial, no valor de 
R$230.000,00 (preço do 
imóvel desconsiderando-se 
juros de financiamento. 
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Fluxo desenvolvido em moeda corrente 

1) Esse estudo de 
viabilidade foi 
desenvolvido 
considerando moeda 
corrente;  

2) Entre o 6° e 10° ano 
considerou incremento 
real de 7,7% na 
distribuição; 

3) O investimento ofertado 
tem valor único que 
compreende: custos de 
construção, montagem, 
equipagem, decoração, 
enxoval, despesas pré-
operacionais e capital 
de giro inicial, no valor 
de R$180.000,00. 

Análise do Investimento: Ibis Budget 
Cenário 1: Pagamento à vista 
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Fluxo desenvolvido em moeda corrente 

1) Esse estudo de viabilidade 
foi desenvolvido 
considerando moeda 
corrente;  

2) Entre o 6° e 10° ano 
considerou incremento 
real de 7,7% na 
distribuição; 

3) O investimento ofertado 
tem valor único que 
compreende: custos de 
construção, montagem, 
equipagem, decoração, 
enxoval, despesas pré-
operacionais e capital de 
giro inicial, no valor de 
R$180.000,00(preço do 
imóvel desconsiderando-se 
juros de financiamento. 
 

Análise do Investimento: Ibis Budget 
Cenário 2: Com financiamento do Ofertante 
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O grupo Accor possui diversas marcas estabelecidas no Brasil, com hotéis de diferentes 
categorias, de luxo à supereconômica. É o maior grupo hoteleiro da Europa e do Brasil. 

 

 Possui quase 1000 hotéis franqueados em todo o mundo e mais de 30 anos de sólida 
experiência no setor hoteleiro. 

 

A escolha pelo grupo Accor, como operadora hoteleira do empreendimento, deu-se pela 
presença e know-how de operação na região e pela parceria já existente entre a You,Inc. e a 
Accor no Ibis Frei Caneca, em construção na cidade de São Paulo. 
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Considerações sobre o Empreendimento 

Pode-se observar através desta atualização do estudo mercadológico e das projeções de rentabilidade 
do empreendimento hoteleiro, que o complexo  hoteleiro permanece viável.  
 
Para isso, foram realizados ensaios financeiros diante da atual situação mercadológica que encontra-se 
o  Complexo.   
 
Em orçamento elaborado pela Accor e aprovado por unanimidade em Assembleia Geral de Instalação 
do Condomínio realizada no dia 09 de abril de 2019, optou-se por iniciar as operações com 50% das 
unidades do hotel Ibis Budget, integralizando as demais unidades à operação no início de 2020. Já o 
hotel Ibis tem previsão de início de operação com 50% de suas unidades no início de 2020 e estimativa 
de operação com 100% de suas unidades a partir do início de 2021. O planejamento pode ser revisto 
caso haja alteração nas condições do mercado. 
 
Havendo alterações na economia que venha a impactar positivamente a região é possível admitir que 
o nível de retorno varie. 
 
A seguir apresentam-se alguns riscos conhecidos ao investimento hoteleiro. 
 
A BSH recomenda a leitura atenta do Prospecto e dos Fatores de Risco compreendidos na oferta 
pública registrada pela You,Inc. junto à CVM – Comissão de Valores Mobiliários, de acordo com a 
Instrução 602/18. 
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BSH International 
Nascida em janeiro de 1989, como uma empresa clássica de consultoria hoteleira, a partir da 
introdução dos serviços de Hospitality Asset Management no Brasil, em 2000, a BSH se constituiu 
em uma empresa completa de assessoria a investimentos hoteleiros, atuando desde a concepção 
dos empreendimentos, passando pelo planejamento, desenvolvimento e implantação, gerindo 
até o final do ciclo do investimento. 
 

Fundadora e promotora do BHIC – Brazilian Hospitality Investment Conference desde 1997 e do 
InnVest Brasil (conferência organizada fora do Brasil) a BSH tem atuado ativamente na promoção 
de investimentos para o país. 
 

A BSH é hoje a empresa mais antiga no Brasil do setor e mantém uma equipe multi-disciplinar 
com habilidades para conceber produtos imobiliários que atendam os retornos de 
incorporadores imobiliários e dos investidores adquirentes desses imóveis. 
 

Responsável pela introdução de vários grupos hoteleiros internacionais no Brasil como Meliá 
(1989), SuperClubs (2000), Sonesta (2001), Howard Johnson (2001), Tivoli Collection (2006), 
Ramada (2010), Days Inn (2011), NH Hoteles (2012) e Red Roof Inn (2014), atuou em projetos 
que somam mais de R$ 5 bilhões em investimentos em 22 Estados Brasileiros, Uruguai e na 
Flórida (EUA) com projetos icônicos  como Fasano Rio, Unique, Sheraton Porto Alegre, World 
Trade Center - São Paulo, Sheraton Barra, Caesar Business Salvador, Wyndham Garden Manaus, 
Beach Park Acqua, Hyatt Centric Montevideo,  NH Curitiba The Five Hotel e Crowne Plaza 
Universal. 
 

Em 2017 recebeu os prêmios de Best Hospitality Investment Consultancy – Brazil da Latin 
America Enterprise Awards, Best Hospitality Asset Management Company da Revista 
Wealth&Finance e Best Hotel Investment Consultancy da Brazilian Excellence Awards. 
Em 2018, recebeu prêmio Hospitality Asset Management Firm of the Year da Business Awards. 
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BSH International 
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 - José Ernesto Marino Neto, Ph.D. (RG 9.359.196 e CPF 047.865.608-47) 

Responsáveis Pela Avaliação 

São Paulo, 22 de abril de 2019. 
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Responsável Pelo Estudo 

JOSÉ ERNESTO MARINO NETO (marino@bshinternational.com) 

 

Graduado em Direito pela Universidade de São Paulo, com especialização em Direito Empresarial, 

MBA em Administração de Negócios em Turismo pela USP, mestre em administração pela Florida 

Christian University (FCU) e doutor em administração de empresas pela FCU. É membro da ISHC 

(International Society of Hospitality Consultants), membro emérito do conselho consultivo do 

Centro de Hotelaria e Turismo da Universidade de Nova York e professor  associado de 

Investimentos Hoteleiros da FGV. Fundador e primeiro vice-presidente executivo da InnVestidor – 

Associação Brasileira de Investidores de Condo-Hotel. É presidente e fundador da BSH 

International. 
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Declaração dos Profissionais Responsáveis pelo Estudo 
José Ernesto Marino Neto não possui e não pretende adquirir unidades do CIC hoteleiro objeto dessa 
oferta.  
Declara também que não há conflito de interesses, tendo em vista que a BSH International é empresa de 
consultoria hoteleira independente com 30 anos de experiência no mercado, não aceita interferências do 
cliente no desenvolvimento de seus trabalhos e rege suas atividades de forma responsável conforme sua 
carta de princípios disponível em seu website (www.bshinternational.com/Principios ):  
• A BSH atua sempre em posição de independência com o cliente, oferecendo-lhe aconselhamento com 

considerações imparciais e responsáveis; 
• A BSH oferece sempre o melhor de seus conhecimentos, experiências e habilidades em prol de seus 

clientes; 
• A BSH mantém todas as informações relativas aos trabalhos executados para um cliente como 

estritamente confidenciais, exceto quando o cliente solicita ou concorda pela publicidade da 
informação; 

• A BSH nunca aceita representar clientes quando há conflito de interesses; 
• A BSH não aceita contratação que possa limitar sua habilidade de posicionar-se de forma 

independente; 
• A BSH não toma nenhuma vantagem pessoal, financeira ou outra que, de qualquer maneira, possa 

advir da relação profissional com clientes, a não ser aqueles especificados nos contratos com os 
clientes; 

• A BSH recusa qualquer contratação quando não vislumbre benefícios para o cliente; 
• Honestidade, Integridade, Altos Princípios Éticos e Morais são pré-requisitos a todos os membros 

da BSH. 
 
A BSH informa que valor deste estudo de viabilidade econômica e financeira foi fixado em R$15.000,00 
(quinze mil reais). Esse foi o montante total recebido pelos serviços da BSH International do ofertante ou 
das demais contrapartes envolvidas no CIC hoteleiro nos últimos 12 meses. 

http://www.bshinternational.com/principios
http://www.bshinternational.com/principios
http://www.bshinternational.com/principios
http://www.bshinternational.com/principios
http://www.bshinternational.com/principios


@2019 BSH INTERNATIONAL 
58 

Riscos do Investimento Hoteleiro 

É de se lembrar que todo investimento pressupõe riscos, e no caso presente não é diferente. 
A história de investimentos hoteleiros tem mostrado a existência desses riscos 
 
“O risco fundamental em um investimento hoteleiro é a possibilidade de o hotel não gerar 
fluxos de caixa estimados para anos futuros, ou que esses fluxos não se traduzam no valor 
estimado, ou até mesmo acarretem em prejuízos aos investidores”. 
 
Portanto, o principal risco ao investimento hoteleiro é não alcançar o  fluxo de caixa projetado. 
 
Sabe-se que os riscos conhecidos, que podem impactar o fluxo de caixa projetado de acordo 
com o Professor José Ernesto Marino Neto (in “Gestão de Ativos Hoteleiros” in “Barbosa”, FGV, 
2003), são os seguintes: 
Os riscos associados ao investimento hoteleiro podem ser divididos em quatro grupos básicos 
ou em quatro categorias: 
 
Riscos operacionais 
Riscos mercadológicos ou de propriedade 
Riscos legais ou políticos 
Riscos financeiros  
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Riscos do Investimento Hoteleiro 
Os Riscos Operacionais podem ser agrupados em seis itens distintos: 
 
Demanda: Durante períodos de forte demanda, a indústria tem reagido crescendo a oferta 
de quartos numa dada região, limitando a oportunidade de hotéis existentes se 
beneficiarem da situação e ganharem mais dinheiro e ainda estabelecerem tarifas como 
premio. Quando a demanda decresce, os hoteleiros enfrentam situações de tarifas mais 
baixas para tentar manter a demanda. Todavia, caso os competidores enfrentem a mesma 
situação, é provável que todos reajam igualmente. 
 
Custos Salariais: Embora a tecnologia tenha avançado muito e tomado o lugar de alguns 
trabalhadores, a indústria hoteleira continua a ser intensiva de mão de obra ou forte 
dependente do trabalho de pessoas. Em grandes destinos turísticos e nas maiores 
metrópoles, os trabalhadores são organizados em fortes sindicatos que limitam condições 
de negociação de acordos trabalhistas para os hoteleiros, aumentando consideravelmente 
os custos fixos de um hotel. 
 
Operacionais Strictu Sensu: em períodos de baixa utilização de um hotel, arca-se com 
custos fixos altos, pois são fixos. Em períodos de alta utilização, os custos fixos 
representam menos que os variáveis. Porém, em épocas de alta utilização gasta-se mais 
com a manutenção e o atendimento ao cliente. 
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Riscos do Investimento Hoteleiro 

Investimentos de Capital: A reposição do ativo é sempre um ponto crítico para o hotel. 
Quando a utilização do hotel é baixa, o desgaste dos ativos instalados nos quartos é menor, 
porém os hotéis apresentam áreas públicas como lobby, restaurantes, bares, piscina, 
salões de eventos etc. Independentemente de o hotel estar atendendo apenas a um 
hóspede ou a centenas deles, a aparência das áreas deve ser positiva, gerando sempre a 
necessidade de novos investimentos. Outros fatores que contribuem para as despesas 
nesse nível são os altos gastos em hotéis, que ficam abertos 24 horas por dia, bem como a 
complexidade dos sistemas de energia e a variedade de usos internos, como lavanderia, e 
outros.  
 
Requisitos Legais: Pelo fato de serem edifícios “públicos”, os hotéis são alvos naturais de 
fiscalizações e de inovações tecnológicas, bem como de solicitações das mais diversas. As 
legislações têm ficado mais complexas, exigindo sistemas de segurança cada vez mais 
sofisticados e caros, sistemas contra incêndio mais eficientes, espaços e caminhos 
adequados aos deficientes físicos, sistemas logísticos distintos para tratamento de 
produtos perigosos, e isso tem ajudado a fazer com que os custos operacionais de hotéis 
estejam sempre crescendo. 
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Riscos do Investimento Hoteleiro 

Os Riscos Mercadológicos ou de Propriedade são os relacionados aos fatores de haver riscos 
imobiliários e de mercado no qual o hotel se insere. Apenas para ilustrar: um hotel concebido 
para ser cinco estrelas em mercado cuja demanda busca hotéis três estrelas - nesse caso, haverá 
pouca clientela para o hotel concebido; um hotel desenvolvido e construído em mercado cuja 
oferta supera a necessidade da demanda - nesse caso, haverá poucos hóspedes a serem 
disputados, além de uma guerra de preços que prejudicará os menos capazes; um hotel 
planejado e concebido com base na demanda do aeroporto – se o aeroporto fechar, o hotel 
sofrerá as consequências. 
No tocante aos riscos legais ou políticos, as novas legislações vêm exigindo modificações na 
estrutura do hotel, bem como variações na política local, que causam impacto nos negócios da 
região e reduzem o ritmo da atividade econômica. Crimes sendo noticiados como comuns na 
região etc. 
 
Os Riscos Financeiros são os riscos inerentes à política financeira do local onde está situado o 
hotel. Por exemplo: o BNDES pratica taxas de juros flutuantes. A TJLP é uma taxa de juros que é 
calculada trimestralmente pelo próprio governo. Se a taxa de juros subir muito, é possível que a 
taxa gerada pelo hotel seja insuficiente para pagar o financiamento que auxiliou a construí-lo. Se 
a taxa de inflação subir muito, pode comprometer o caixa do negócio, pois talvez o hotel não 
tenha condições de aumentar seus preços para compensar o crescimento inflacionário e, por 
consequência, o crescimento de seus custos. 
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Glossário 
• Cap Rate: Número que representa a porcentagem da renda anual conseguida através de um imóvel sobre 

o seu valor; 
 
• Diária Média: Valor médio calculado para cada diária vendida em um período; 
 
• FF&E (Furniture, Fixtures and Equipment): Móveis, Utensílios e Equipamentos; 

 
• Pax: Termo utilizado na área de hospitalidade, que significa hóspede, passageiro ou pessoa; 

 
• RevPAR: Revenue per Available Room ou receita por apartamento disponível; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

• Taxa de Ocupação (OCC): Dado, em porcentagem, calculado a partir da oferta sobre a demanda, ou seja, 
que indica o número de unidades habitacionais vendidas em relação ao total disponível no período; 
 

• UH: Unidade Habitacional; 
 

• Yield: Taxa de retorno simples que confronta o fluxo de caixa do ano com o valor do investimento. 

• Taxa Interna de Retorno (TIR): Segundo José Roberto Securato “a TIR de um projeto é a taxa de juros para 
a qual o valor presente das entradas iguala, em valores absolutos, o valor presente das saídas do seu fluxo 
de caixa”. Ou seja, a Taxa Interna  e Retorno (TIR) de um investimento é a taxa de juro que faz com que o 
Valor Presente Líquido (VPL) do seu fluxo de caixa seja igual a zero. O método da TIR foi utilizado, pois o 
investimento apresenta um fluxo de caixa convencional, dessa forma é considerada uma alternativa para a 
análise do investidor. O conceito foi proposto por John Maynard Keynes, de forma a classificar diversos 
projetos de investimento: projetos cujo fluxo de caixa tivesse uma TIR maior do que a taxa mínima de 
atratividade deveriam ser escolhidos; 
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BSH International 

Av. Alfredo Egídio de Souza Aranha, 75 – Cj 21 
São Paulo – SP 

(+55 11) 3813-6188 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR SUBSCRITOR 
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São Paulo, [●] de [●] de 2020. 
 
 
Ao  
[Sociedade de Corretores de Imóveis / Corretor(a) de Imóvel] 
[●] 
[●] 
At.: Sr. [●] 
 
 
Ref.: Distribuição de Unidades Imobiliárias Vinculadas a Contratos de Investimento 

Coletivo do Empreendimento Imobiliário “You São Caetano” 
 
Ao assinar este termo, declaro que tive pleno acesso a todas as informações necessárias e 
suficientes para a decisão de investimento, notadamente as constantes do Prospecto, do 
Estudo de Viabilidade Econômica e Financeira do empreendimento hoteleiro e dos 
contratos que compõem o CIC hoteleiro para avaliar a aceitação da oferta e os riscos dela 
decorrentes. 
 
Declaro que tenho conhecimento de que se trata de oferta em que o registro do emissor 
de valores mobiliários e a contratação de instituição intermediária integrante do sistema 
de distribuição de valores mobiliários foram dispensados pela CVM. 
 

 
[INVESTIDOR] 

 
 

Nome: 
CPF: 

 



 

ANEXO VI –DECLARAÇÃO PARA FINS DO INCISO V DO ARTIGO 6º DA ICVM 602 
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ANEXO VII –DECLARAÇÃO PARA FINS DO INCISO VI DO ARTIGO 6º DA ICVM 602 
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